
ESTADO OE SÊRGI?F
PREFETTURA MUNrcrpal óe anquÁ

,--
LEI N' 459/2005

DE 29 DE AGOSTO DE 2OO5

DispÕe sobÍê a criâçâo do E§laruto do
Mlgisté.io do Muricípio dc Arauá e
dá oüarrs proyidências.

o PREFDITo MUNlctPAl- DE ARAUÁ

Faço saber que a Câmala Municipal de Arauá aprovoLrccu sÂnciono ê scguinti Lej:

TiTULo I
DAs DIsPostçôEs PR-ELrMlN^REs

Aí l" . Lslã Ler Complclrmrar rnsriúi o Esraruro ao Vug,rr..'o Pübrico Vunrcrprr

I ' 0 regi$e juridicô dos sewidores públicos civis do Quadro de PessoÀJ do Magis!ério
P:brco Munrcipal,

i1 - Ai normas 
" 

principios a screnr observados no âmb(o gerâl do MÂgislario Publ'co I

),1lrnicipa1.

ÀÍt 2" - Parã os efcilos dêste E$aruto, entendc-s€ por:

I - CarÍcira do Vagistério: o cârgo dc prolimenlo efetivo, distribrido cnl nivcis e classis,

nos Quâdrcs do Mâgislérjo, €râcterizâdos pelo desempcnho das alilidadcs a qrc s€ 
'efêíc 

o art.

, 5":- ll - Carso do MagrstéÍio o conjÚr.o, coin d.nohiração cspecifica, de ãtribuiÇões e

Ícsponsahilidad6 confêrid6 ao seÍvidor público profissional do MagisÉrio;

III -Nilel: o desdobramcnto que idcntiÍica a posiçào do protusioDal do Magistério na

Cúerra. rclâliva à sua foúação, no Quadro P€rmarrentc ou no Quàdro Suplemqrtâr, segundo o

grâu de hâbihlaçào € tilulação fôrmal exigidosl

lV - CI$s€: a posição do pÍo6s5tonal do Mdg-tàro na Cú.irÀ decoftnrc do rempô de

sêr1iço e do orériLo dos ocupântes rcla erquÂdÉdos, rsspcrtado o ime§ricio cslabcle.jdo em lci;

e' àç J Getú o v eeêsi;34;F2ffi;#':l:i;; 
: ! ;í;,r;;;"ítr: :,2 f":í, *;il"ffi;



ESÍÂOO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

v - vencimêoto: a retribuiçào pecuniáíia bá6icâ mensal. devida aos integranres do PIaúo

de Cffrcira c Remúne.ação, pelo efêlilo exercicio do càgo, coÍespoDdênre ao fixado cnr le,:

VI - R€munoÍarãor a Íctribúção p€cuniária constituida do venciirento do cargo e das
vânLagens pccuniárias â que fazem jus os inlegl:nlês do Plano de CaÍÍeiÍa;

vll, PâdÍão de vencimenlo: o conjunto dc rcferências atÍibuido Àcada nivel;

Vlll - Rcf€rência: a reúbuição pecuniáía básica msnsalqüe concspondc a cada u,rr dos
niv.is .m qu. csrão divididos os valorB rêpr.scniârivos d. cadl púrão de lcncimc tosi

lX scnidor público - â pessoâ l€gâimenle rnveslida em cargo públicoi

\ ccrgo públco - co[ro unidade básrca Jc estrutura organiz&,onal. é o coíjutrlo. conl
denominâçàô especi6ca, dc aÍibuiçõcs c rcspoDsabilidadcs comclidas a unr seNidor púb]ico.

a - carso de provim.nto cterivo - Gupâdo por scrlidor público.

concuÍÍo público de provâs e titulos;
b - cârgo d. Provimcnto !m .omiisão - ocuPÀdo Poí s€rvidor-de

Xl - Âúção p.dÀgogiccâdúiolsEâtiva do magislério ou funçào

Nagiíér;o: conjunlo de aEibuiçô€§ ê rcs?onsabilidadas em nivcl de

sec;ehriado e outros. cometidas tensitoriamcnlc ou por tempo delÊín;nâdo

guadío dô Ínâgisrério público municipal

Xll - Piso SâhÍiât Pmfissiooâir o menor sâlilrio dâ CarcirE coícspondcnle âo

vcncimenb básico. à menoÍ jomâda dc trabalho ê ao nivelbásico de fonnação §cn acré§cimo dc

Art. l' - PâÍâ o§ €feilos deste E§laluto. entênde_se poÍ p€ssoal do MagEtério' os

sêruiJores ore na5 Unr,.l.des Es.olares cÍn orgãos educacionôis ou oulrcs "inculJdos 
à Sccrcrariâ

ü,,,"r.r i" e,i".^ç,o. rnrn§lram, plancjam, supervisionam, coordcnam' inspecionân e oÍienianr

Àrt.4" Sâá sseguÍÀdo aos Profissionâis do Mâgi§16

i. R"muneraçaã condigna qu€ asscgure condições ecÔnômica§ e 
-soliàG 

compativeis

com a dignidade, p."ril".laua. ; im;onâ,cia dâ proíissão, permitindo cfctiva dedicação âo

mdgr$crior
ll. Esr,mulo á Píodutivdadê e âo rrabaho em sãladc sulÂi

lll. Melhoriâ da qualidade dc ensinoi

livÍe nomcâçào e

dircção, encatgos,
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ESÍADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

J\ trclus.rrdade o. lngr€sso mÊdiüle âprovrçào enr coulu$ô pL,b'i(o dc prorr\ c

riruks.
V P,ogr€ssào funcional. baseâda em promoçôes. considcrÀda os crjtérios dê merecimento

e l€mpo de sErviço eem valoÍizaçâo, dccoÍcn!€ dE titulação c habil;tâçãoi
VL Àperfeiçoamenlo profi ssional contiruado, inclusive com licenciainento pcÍiódrco

remune.ado pâra essê fim;
Vll. Formação por treinâmenio .m sêÍviÇo. de acordo com â Lêii -
VUi. P€ríodo reseÍvado a esiudos, planejamênro c ÀvÂliaçào, jichrjdo na jonradâ de

IX. Condições d€ trabalho, co pessorl de apolo qualificado e mateÍiâl didático

X. Ponruàlidade no pâgâm€nto darenrureraçào;
Xl. Piso sala âlprofissional referêndado àjornada básicad€ horas-rabalho.

TÍTULO II
DAS FUNçÕES

E QUADRO DO MÀGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

CAPiTULO I
DAS FUNÇÕES

Aí. 5' - O Magistério Público Municipal comPreende as lunçôes dçl

t. Docente, assim con§ideradas a3 oxcrcidas Por âquele§ que Piânejam, nriniírÀn

aulas, oÍicntâm â âprendizagcm, pariciPa do PÍocesso de ptanejaíreíto das â1ividàdes de escolu'

conlÍibúem paÍa o aprimonmenro da quÀlidâd€ do ensino' e colâboram com á§ alividades de

aíiculâção da escola com â familia ê com â comunidade. desempenhada por Profe§soí de êducaçào

hásrca-

l]. süpone p€dagógico para a êducação bás;ca, a§sim entelrdidos os relacionadÔs ao

-- ola,'eramenro, a aimrnriuaçú, a sr.peryrsao, r 
"oordoâçâo, 

à oriÉÍttâçào e à inspcçao da cducação'

1,," 'l'- *"i.'a* *, *ssoal dc iormaçào e+erif,c't, ocupdnte do cargo de PedaSogo--- --rii. 
o,,.,á, elcolar' assim comprecndidas as (arefas de organizar' coordcnar' diÍigiÍ'

suDD^lío a. s auv,dadcs e/ou as açõ.s administratiYas de§dvohida§ no â$bito escoiÂr' além dc

"i.rtui os Lruratlos pedagôdcos na 6cola' akavés de §€u corpo docentc' desêmpenhada por

prolessor de educâção basica ou pcdagogo'

PMdâlo Unrco - Pâra fin§ desÍc Eslãtuio. as funções do Magúlérro são dcsernpenhadas

,o, ,",",0o':"puo,"o. asim consida'ado À p's§oa legalm'ntÔ invcsLidã'enl calso Público'

ur,icxDienlc trvés de concürso d. provas c tilulos'



ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ARAUÁ

CAPITUI,O II
DO QLiDRO

An. 6" - O quadro é o conjunto dos cargos, da car.eir4 niveis e class€s do mâgisrério

pubrco municrPal.

§ l" - O magisterio público municrpal comprccndc o scguinlcquadÍo:
I . Quâdro Permancnrc do MaSistério: o constituido, no cargo dc Profcs§ôr de Educaçào

Básica, de provi,nenro eGlivo, de profissioDâis do MÀgislério Público que sxêÍ.e,n atividades de
docêncià c d..!pôíe p.dagógrco drrêto a lâ:( âtivrdàdes. Íespecri!Ànenle. iucluida. pdrá erles e

Dâ.À os docenEs, a adnrinistlação de Es!óolccimcnrc ou Unidade Escolar,. que Preenchem os

requisiros necessàrios, estab.lecidos Dêsta Lei, pâra o seu enquadramcnlo;

' tl - Quadro Suplcmentar do Magistério: o consliluido, no cargo de Protussol dc

Educaçào Bísica, de provimmlo cfctivo, d€ profissionais do Magislério Público <tue cxcrccrr

atividarles d€ docênciâ e os quc ofcl€ccm supoíe pcdaSógico direto a tâis alilidàdes.

lespecriven.ntê, cujos ocupmtês, n.lê enquàdrado§, nâo preenchem os rêquisito§ para o ing.esso

no Qurdrc PenÍanenle:

§ 2'- Ficam assêgürados aos atuais ocupantcs do quadro suplemênlar os dir.ilos
Àdquindos, cxiinguindo-s€ os carSos âté enlão ocupados. quândo ocorreÍ à resp€ctiva vâcãncia

§ .l' - Fica assegurado aos ocupa es do qu dro suplcm€nk . o iígresso automáÍico no

qLradrc pennancn!€, desde quc adquira hóilitaçào nini,na cxisida dc @ordo coq) a t*i Federal í'
9l9{ d€ 20 dc Cezembro de 1996

TITULO III
DO PROVIMENTO, POSSE, EXERCiCIO E VÀCÀNCIA DOS CARCOS DO

MAGÍSTÉRIO

CAPÍTLLO I
DO PROVIMENTO

SEçÂO I
DA§ DTSPOSIÇOES GERAIS

Ari. 7 - São rcquisitos bá6icos Püa â inv€sxdura em cargo público do Magistério Pübiico

Municipâl:

PÊça Gê lia Vaea§ 6j - Fones (0xx19) 3547.1232 / 3547-1260 - É"l,'ait: pnarêua@jnÍôher coô_bt
CEP: 49 220-000 - CNPJ 13.@5-2e$001-30 - Aêuá - Sêtgipe



ESTAOO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

I â nac ionalidade brasileira:
Il o gozo dos dircitos polilicos;
lll - a quitiçào com 6 obrigsõês milrtâles eeleitoraist
Iv o rivel de escolãidadc exiSido pa.Íâ o êxÊrcicio do cdgo, d. acordo com a Lei

Fedêrâl D" 9i94l9ói
V - a idade mrnim. de dczoito aíos.
Vl - Àptidão fisicâ c menrã1.

SEçÃO U
DAS FORMAS DE PROVIMENTO

An. 3" - O provüncnto dos cârgos do Magislâio Público Municipal far+e'á nlediáutc à!o

do Prciilo MuDicipal.

qí. 9" - A rnvcstidura cm cüto Püblico ocorêrâ com â Poss.

Aí. I0 - São formãt dê provimedto dos carSos do Magisterjo Público Munrcipal:

I - Norncáção
Il - Rcv€rsão
l1l - Rsinl.EÍa4ão

SUBSEçÀOJ
DA NOMEAÇÀO

Aí. II- A nomeâçlo tar_sc'á:

I - em carát r êfctivo, quando sc talâr d€ cego de provimcnto efetivo:

ll - ern comissão, pâre cargos de confiança. dc livrc exoncrôção- -
Arl. I 2 - A flomeação para cargo de PÍovimento efetivo depende de préviâ habilrtação em

concurso público dc pÍovas c títulos, obcdê'idos â ÔrdeÚ de classificação € o prâ2o de sua

Puâerato Útuco - Os rcquisrros parâ o desenvolvimcnto do seÍvidor nÂ cÚeirâ'

,,.a,nrre o avlnco. serao cstabclccidoi no Pluo dc Caneirâ e Remunerâçáo do Megisterio Público

SUBSEçÀO lI
DO CONCURSO PUBLICO

Pftça Geúla Varyas, 63 - Fanes (0xx79) 3547-1232 / 3aÁ7'í260 - Eanail: pnaàua@intan6t.cor:lltr
CEP: ag 220400 - CNPJ 13.0§5.260n401 .30 - Amuá - s,'Ígipa
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ESTADO OÊ SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

Ar 13 - O çon.urso públi6 pM o preenclimcnro de cego di prori$cnlo cferivo, seii
precedido de ânrFla divulgâção âiravés de edital e$peciíco, publicado com arle.edência ff ínima de
45 (qúddtâ e.inco) diâs, obedecidar, para a inscriçào, âs exigênciâs dê formâçào constart€s no
â.ligo 62 da Lei Fed€ral n' 9394/9ó.

. ParáSrafo Único - O concurso â quc s. refcre o 'caput'' dcate adigo ..alz&-se-á solnente
en ânbno municipal.

Aí. I 4 - O Editâl do Concuso Público explicjtârá derre oulras as s€guiDr€s inslrucões:
I condiçôes d. jnscnções dos cândidaios
ll. npos de l,ovas e condrçõesd. suã r€ãlizaçào
lll crilérios declassificação c dejulS,ürenlo das provas c doslitulos;
lV - titÚlos quê sêrào considerados parÀ â ciassiflcâção e seu r6pectivo valorl
v - numero de vagâs existentes;

VI prazo de validÂdc do concuÍso;
VII - caÍga boránÀ d€ trúalho, que scá no mitrimo de 125 (cento e vinte e cinco) horas

as r€lativâs à homologaçào do
VIII - idi:de minimâ de l8 arcs â dàlâ dâ possc.

IX - condiçôes de inlerposição de IecuÍso. dssim como

X Coldiçõcs d! âcêsso parâ poíâdores de d.ficiências flsicas

Aí. 15 - A comissão coordeÍladoÉ do ooncurso tÊrá pÀ'1icipâç-ao dc rcpresentanies da

Secrelaria Municipal dc Educação e do MÀgistério Público Municipal, est€s €leitos cm Assembléia

d, c egoria qüe tcrão paíicipação nunca infeíôr a 30% (tÍinta por ccnb) das vaga§ da comi.sáo.

AÍ1. ló - O prâzo de validúc dos corcursos Públicos, Pda vhs4 do magisiéío, seíá de

âté 2 (do§) anos, proÍÍogável uma vcz por iguâl pdiÔdÔ'

Parágrafo único - Nãs s! âbÍiÉ novo concuEo públi'o .Ilquanto houv€Í candrdaüo

aprcvado eff;oücurso aôlerioÍ com prazo dc validú' não expirâdo, dcnt'o do número de vagâ§

eíabel€. id âs no €dÍà|.

SUBSEÇÃO III
DÀ POSSE

' AÍ. 17 - Possc é â;ovcstiduÍa do seÍvidor dÔ Magi$ério no carSo Ôu na funçáo que

devêrá exerc€r, comptomelendo_se À trcÍn . ficln.nt€ cumprir os d'v'res corcspoD{lalcs

?
'!

t

i

P.aça cetútio Varyai 63 - ForÊs (Ux79) 3517-1232 / j54712ú - E-natl ph*ua@iníone|corr-ü
CH'j: 49 220,0A0 - CNPJ 13.095.26M401-30 - r'nauà - Sêrgipe



ESIADO OE-E SERCIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

Aí. l8 - À possê do seívidor do magiíério dar-sc-á medianlÊ a a3sinaturÀ do Íespectivô

tenno enl livrc póprio, perãnte o Secrêtário Munrcipal da Educação ou â quem esle delegar. no
qual dev..ào consta. N alribuiçôes, os d.vcÍçs, as rcsporsâbildâdes e os direitos in€rentes ao

§ l" . É facuXado ro s.rvidor do mÂgríeno romar posse por rníc;rêdio dc procurâdor.
coD pod€res ê§pcciâis para a âssinatüa do rcs?c.tivo tcmo.

§ 2' ' No ato de possê, o scrvidôr aprcseniará declaÍarão de blns e valores quê
consritu.m seu pâtriftônio e declati4ão quanro ao cxcr§icio ou nãô, d€ outro cârgo, empr€go oU

função pÍrblica e â jomâda de úaôalho.

Àn 19 O DoÍncado te o prâ2o dê l0 (rrintâ) diÀr parâ tomar possc, contados da dãt
dâ publicÀção do âio de pôvimerlto do cargo. prorrogável por mais 30 (trintâ) diú, à rcquenmenlo
do:,)lcrcssado

CAPITT;LO UI
DO ÉXERCICIO

SEÇÂO I
DAS DISPOSIÇÕE§ GERATS

§ I" Em se ftrândo dê s.rvidor em licença ou âfastado poÍ qualqu.r modvo l€gal, o

pÍâ2o serácontadodô termino do impcdim.trto

§ 2' - se a pose não sc vcriffcar rc curso do prazo inicial ou no da prorogação, srá
Iomado scm cíetro o âio do provimeolo

Àn. 20 São requisilos, pala â possÊt enlre ouÚos êslâbllecidos neste eslaiuto' os

t -scrbrasileirc ou eírângêiÍo que alenda a le8islação m vigo';
I1 - idade mínima dc 18 (dlzoito) arcs!
iil habilitação pÉvia cm coocurso Púb)ico. pâra os cargos d€ proliilctrto cfetivo;

IV -qllilação com o§ serviços eleitoral € mililffi
v S;m dtcc€dentê§ criminar§ que desabonc a sua cooduiu;

Vl sanidâde Íisicâ c mental, comprovada por inspeçãÔ db saúdq feita pclo seíliço

I,lédico do MuniciPio.

ParáaÉfo Úntco C.b€.á à autoridâd. comp't'ít' Pâr' dar possc, a verificaçào do

ãtendjmento d;s requisitosde qu. trata o tapuf'destê aligo'

,)
Praça Get ia vatgas, 63 - F-oios (0rr79) 3517-1232 / 3547-1260 - E-nêit: pma@a@iitúêLca bt
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€STADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

An 2l O exercicio é o de§.mpeúo eferivo, pelo scrvidor do magiíério. dâs
rüibui!ôÊs iner.nks ao cârgo oo qualsc deu o pórimerro

§ l'- O çxeÍriciô do cârgo teÍá inicio no pÍazo dc I (oilo) diâs coíiâdos:

I - do dia da publicação do ato nos casos de reversão e a" reintegraçall
Il - do dia da possê no caso dc nomc-ação.

\ 20 - Salvo no cxso dc rcversão, o prôzo dc que trâta .sre aÍigo;odêra rer proÍrogddo
por iguâl pêííodo a luizo da auro;dad. compele.te paÍâ roúadâ dc pôssc d. sctu;dor do
MâBistério.

' An. 22 - Compíe âo Secraário Municipâl dâ Educeçào, determiàar a loÉçáo do
ocupantc de c&go do Magisté.io, podêrdo ô àpÍovâdo escoiheí. quando possiyel c por ordcm de
classificâç_m, o local ondc sxcí!êrá suâs elividâdes.

Aí. 2-1 - O inicio do cx.rcicio e lodas âs âllcrâções pôsteriores seÍilo coüunicadÀs aos

depâÍâmenlos €ompctcÍrtcs da§ Scçr€lúas Municipais da EnucaÇão c dâ Administração

§ ló As Sêcr€tar;a! Muticipais dâ Eduoação e da AdministÍâção manterão unrâ ficha dê

asscntamertos individuais do scryidor nâ qual scrão ânotâdos os dados'dc ordem pessoal c

§ 20 ' O ocupútê do cârgo do Magis!ério scrá exonerado ao !êrmioõ do prâzo previsto no

paÍágÊfo 1'do âíigo 2l câso íão !€nha iniciado o dcsetnPenho eGtivo do éxcrEicio de sua funçào.

AÍ. 24 - Serà p€rmirido o âfâslâm.nto do ocüpante do oargo do Magistério:

I Dala exercer atnbuiçôcs pópnas do seu cârgo eü Órgãos de Adlrjnistração Dil€la oll

tna'reLa nas esteru Fcdcrai. Esraduàl ou Munrcrpâl ou Fundaçócs rnstlluidas Pclo Podcr Púbhcol

ll - pqa pdricipd, @ Ir!§rinriçô€s dc Ensino, naoionais ou cstrang'irâs, consjderadas

idôn.âs Dclo Sií.mâ Públidod€ Ersino:
À) de cursos rêlacionados com o ÀPÍimorâm{lo da quâlificaçào pÍofissional, PrÔmoüd6

tuIr SecÍeuna MuniÍioalda Educaçãoi

bl d€ cursos rc)âcronâdos côm o aprcfundamcnto da qualificáção proÊ§§ronâl' em nivei

oe pos graduação:' " c) de estágios, scminários, encontros, simpósros e outros conclalcs de nÂLuÍezâ cienlíficà

cultural ou tecnica, dc interêss€ Pôrâ o Mâgistério;
lll - púa cx@« fuíção de con6arç3 ou cârgo d€ provimcnlotm comissào;. - .

lV- pe dcsêmpenheÍ cargo cl€tivo, no âmbito da União, dos Eslâdos ê dos Mu'icipios;
8

?

P!âça cêülio Varyas, 63 . Fahes (0xx79) 3547-1232 / i547-16d4 e.nait: pmaraua@iofonet.@h.br
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ESTADO DE SERGIPÊ
PREFEITURÂ iNUNICIPAL DE ARAUÁ

v pãra missâo ou s€rviço de i eresse do ]Uagisrério Púbtico, Icderal, Esradual e
Municipai;

Vl - para p&icípar de competiçô.s €sponivâs, cullurais ou civrcasj
Vil - Para cxlrc.Í câlgo .lcl;vo nâ diretonâ do sindicato dos trabalhadores cm educação

bôica da r€de ôficial de ensino.

§ l" - Sào compeicntcs psÍa autoÍizlr o âf6teoro:

I .O Pícferro Munrcipal:
a) no caso do iuciso I dêstê anigôi
b) nos casos do inciso lI, quaodo a lnstituição esli\,er localizada no exteriori
c) cm todosos casos prêvisros ros incisos V e Vl, quando superiora 30 (trirta) dias.

- ll ' O Sêcret&io Municipâl da Educaçâo nos demais casos.

§ 2" - O af6tamênto pêÍduÍdá erquânto peG,srlíeÍn oS molrtOs dÉtúmlnanlcs ou duraore
o prdzg em qu€ o servidor do Magi§téno dcva cxeÍccÍ as atribuiçôcs, paíicipar dos eventos ou
dcsêmp.nhâr as tunçõês eslccifisam€nie rclâcionâdas ncsle ârtigo.

alinêa "a" c 'b" do inciso II dêstc âíigo, correspondirá ao {cltlpo pr€v;sto na Ícgulâmeniâção do
cJr§o pdrao qual foi sclecionado.

§ 4" - Findo o pmzo dc 48 horâs c cessedo os motivos dcterminâ es do afastmcnto, o
servidor do MâgistéÍio dêvêÍá apÍes.nrar-se ao órgão ou €siabelccim.Dto cm qu. sc eDcortrâ!â
antêriormênte lotâdo-

§ 5'- O afaslamento dc que tÊta cste aíigo sêá s€mprc r!4uneradj exc.to nos câsôs do
incso I, câso erh que a remun€raçãô do slrvidor do Mâ8isl.rio sciá pagâ pêú Instituição ou Órgáo

§ 6' O servidoÍ do Magistério efa§ado nos termos do inciso Il âlinca "a" . "b" desle

aíigo, ncarâ obrig.rdo a prcstâÍ seus seoiços na Rede VuniciPal dc Ensino, Posteriontrente por

igual pcrjodo do âfas1âmento.

ll&I, . Salvo disPosção expr6sa neslc Estalurc. serâo considemdos d. cÍeu!o .).crcicio

os dias cm qu. o ocupâlte dê cú8ô dê MâgjsErio estiv.r afâstado em viÍtude dei

I _ fériâsl
Il - licençai
â) à gestanlc. à âdotânG e àpat Írlidade:

b) pâra tÍâtãrnênlo dâ pópna §aúd., até 02 (dois) anoi;
9

pGçê Getltio veryas. 63 - Fones l0x'7q 354t 1232 t 35Ár-1260 - E-nBt ünêêuarj.infohêt cõn ht
CtP-49 22A-A0o - CNqJ 13.095 26AoAüiA - Amuá - Se.oqe -

§ 3" - O afastâmênlo do se idoÍ do Magislério pâra pârticipar nos cursos prêvisiôs * a!

I
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ESTAOO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

c) pÍémio por assiduidadei
d) por convocaçãô parâo serviço militar:
c) por olrvo dcacidenle cm sêrviço ou doerça lroÍissional.

lll - €aâmênto, até 0E (oiro) dias;
lV - fale.rmento do cônjwp, compânhero ou compâDhcirÀ enrcados. adotados, pais,

padraslo ou madraía, mcnor sob guardâ ou tuÍela, irmàos e so81E6, até 08 (oito) di6i
V - doâção voluniáÍiâ de ssÍrgle, dcüdammtc compÍovad4 poÍ 02 (dois) diar, eD càda

l2 (dôze)m€ses;
Vl - exercicio de mandâto clclivo, Municipal, Estadual ou Fcdêral; -Yll nascim€nto ou adôçâo dc 6lho, poÍ 05 (cinco) dias consccutivos:
Vlll -júric outms scrviços obngatónos porlêi;
lX - suspcosão pÍevcndva, quudo o processo concltriÍ pelâ improcedênciâ da acusaçàot
X - prisào. quüdo absolvrdo por dc.rsào tÍÀnsilada ern Julgado ou,.iurr)do delâ .ào

Xl afâsismento ras §lrarÕls prcvistâs no aíigo 24;
XII - faltas por motivo de doença comprov2da nâ fonnâ rêgulâmêntâÍ alé. no mr(lmo, 0i

(lrêr) dias por mês.

XIll - cxercicio de cargo em comjssão ou Função dc Confiança em êntidad€s dos Pod.res

da União dos Estâdos, MunicÍpios c Di5trito Fedcral, a c'rjo quâdrode pessoal nào peíeDccr:' XlV - fallas abonadas, até o máximo d. 08 (oito) dias porano.

Aí. 26 . Salvd cásos êstâb.lecidos o€slc Eslatuto. o sqaidor do Magis!éÍio que

i euoÀlp.r o .xercicio ou fâltâÍ ao sêrviço por mais dc 30 (fintá) dias consêcurivos, ou 60

Gesscnrâ) inlêícâlados, ÍicaÍá stljêito à pcna dê d.mi§são por abaadono dê cârgo

Art. 27 - O scrvidor do Mâgi$erio prc§o em Ílagr.ntê, ou por dcterÍninaçeo judicial ou

adlniüistmliva" §€É considerado âfastado do êxercicio, até condcnição ou âbsolvição transilada enl

l,lSado.

§ 1' - No c.so dê condênação, o scÍvidor do Magistério não tcní computado como efetivo

.xercic,o ; lempo durânl€ o qua.l sc deu o aÍasBrncnto

§ 2" - No caso de abolvição, o rcmPo de aÍaíamenlo do se.vidor do Magiíério 5crá

considúàdo cono dc êfetivo êxercicio, pâra lodos os fins.

:

§ 3" - Parâ os 6Bs dêslc Estatuto, rÊputar_sc_á como absolvição a sokura resultánte dâ

iüpronú cia ou prisào ilcgal.

t0
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ESTAOO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÂUÂ

Aí 2s - Qu$do constâlada a impossrbilrdâde do êtercicio & docêncra por doenç.ts
desenc.deadas no dcscmpcnho da fmçâo dcvidâúeúle contprôvadâ, o docenrc podcrá scr
ema&jado dc suâ função pâ.â atividadês lécnico'p.nagógicâs ou administradvs dcsde quê:

I ' apr.senle laudo dâ perlcia mcdicâ municipal;
ll â câda semêstrc lctivo, dura e 02 (dois) ânos, eÍcsenlê lâudo avaliatrvo da pcriciai
lll - sejã aconpaahado na6 aliüdsdes â que se refere o capul" desrc aíigo, em nivel dâ

Secrciaria Municipal da Educaçao.

prrâgÍâfo Unico - Findo o pÍazo de guc (mta ô ltrci§o ll do "capuf'deste aíigo. c Dào

c6sàdo§os;Ôivos.odoccntep"t'noccerdnoexcrciciodasouÚa§a1ividad6,q.Üálêr
dellnitivo sêm peÍda de vencrmenüo§ e vântâgêns-

Sf,ÇÂO II
DO ESTÀGIO PROAATORIO

Ari 29 - Eslágio Probatório é o p.Íiodo inici2l de exerciêio em que o servidoÍ do

MâgisÉÍio, ,omeâdo por coDcursot dcvcrá comprovar que §atisfaz os rcqui§ilos »ê'€ssáLÍto§ à suâ

pcmanência no sdiço Público-

Paágafo Único _ O Esúgio ProbâtoÉo compreende o peÍiodo dc 03 (trà) anos, deveodo

seÍ cumpÍido, obrigatotiammtc, íâr Unidade§ de Ensino'

Aí. 30 - São critérios de aveliaçào do scoidor do Megistério Púb)ico 0o €slátsio

I - âssiduidâdc;
Íl - pontuâlidâde:
íl - disciplina;

'- lv - eficiêociâ;
V - dcdicôção ao se iço,

Vl'idoneidãde morel;
VII - câPâcidâd€ de iniciativa
VIII -Produlividadc:
lX - resPoosabilidr'dc'

§ l" - Os cntérios de qu€ tÍatam os incisôs do "cãPuC'deSc anigo serao.comprotados a

vi*a de ánotaçõcs na ficha dc as§e amê os indiliduâis do seftidor do Magiíêrio' â câtso da

secrúúia MuniciPal da Educação'

II
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ESTADO OÊ SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂRAUÁ

§ 2" ' Scrá cxooemdo o scÍvidor do Magisléno que, no cuiso do Está8io P.obatório. nào
pr..Nhê. quâlqueÍ dos crilérios eoum€Íados ros incisôs dô "capui dêste âÍigo.

§l"-Aapuração dos crilérios dê que túla os incisos do "capu(" deste anigo delera
processar-s€ 4 (quâtro) meses anles dc Íindo o pcriodo do cstágro.

§ 4'- Para apuraçâo do rhcr@imenro do senrdor cm rclaçào a c;a um dos cntéiros, o
Conseiho Escolar cncaÍni.nhârá reiÀtório informâtivô, levândo-se em consideraçào os crilérios
es@belêcidos no "capua' dêste aíi8o, à SecÍ.tâlia Muicipàl ds Educaçào, que de poss. dôs

clcneoros informãlivôs, êmnirá p?rcc€r escrilo sobÍc a aprovagão ou não do seBidôr úo sepiço
púbiico

§ 5'- O se,vidoÍ seú notificado do paÍecer qu€ for contiár]io a sua-pennanô,ria no..- 
scNiço público, sendo'lhe asscguÍada a aprcscnkção de deí€sano prazo dc l5 (quinze)diâs.

§ 6 "- Decidindo o Sc.rc!É,rio Municiralda Educação pela não perr;anêncià do servidor,

solicirarii a êxonerâçào do mcsmo à axtoridadc comP€lcnie pâra a nomcação a qu'm câbê à

erpedrçào do Í.spectivo ato.

§ ?" " Findo o prÂzo do estágio, s.Ín que hajâ exonaraçào o seNidoÍ scrá confiÍmado no

seu calgo. automalicrrnenre.

An. 11 Para €feito do €stigio' considerar-se'á o têmpo de excrcício do s€rvidor enr

oLrlro cârgo püblico Münicipal de provimento efetivo dcsdc que:

i - nao tenha hrvido sotuç:to d. continuidade:

. ll - â nomêação ânteÍior haja sido prccêdidâ de cÔncurso püblico'

SEçÃO III
DA ESTÀBILIDADÊ

Aí. 32 - Estabilidade é o direito que âdqrrrre o s'wrdor do '\legsleÍio dc.fláo str

,ron"roao'Aà t"u cargo dc ptouinento 
'fcrivo' 

seíão em de(onÊnoa de senlença judiciÀl ou

pio""t* .a-ini"o",i,ã 
"rn 

q;ê se lhê t'ntn âssegurâdo ampla d'fesa'

§ l" ' O §erudor do Mãgisténo adquirc csrabilidade aplis 03 ('és) dnos de efeuvo

e'ercicro. nomcaoo em deconênciâde con'urso Publicoi

§ 2" ' A eslâbilidade diz Íesp.ito ao §efliço público e rão ao carSo _

z-

"c
tl
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ESTÂOO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

Aí l:l - Nos casos dc acumrla4À. l.Bal dc cârgo de proviftenro efetrvô, I esrab,ljCàd€
.onrarse-á a paíi! do cumprimento do estágiô proi,erório no cargo eú que sc deu a pflnrcira

suBsEÇÂo rl
DA REVERSÃO

Art. 34 - Rcvcrsão é o rcingrlsso no magiíenô munrcrpal do sàOor çoscnrarlo por
invalidêz, quândo os motivos da âDoscobdoria forem dcclarados iniubsistênt.s, por juntà medica
ôficirrldo lnstiluto Nâcional dc Sesuridâd€ Social - INSS.

. PaaàgÍafo único - Na reversào o servidor do mãgisrerio d€lErá pcrccber renruneração

igual aos proí:ssionais da âtiva, Íetomando ao csrgo, funçào, !ive1 c classc coÍrcsPondenEs e sêu

tmpo dc sêrviço, res!êilândo-sc dEcitos c vanlàg.ns.

An. 35 - Proce!.r-sê-Á a rcv.Ísão do servidor que:

I nào t€nha completado 70 (§etcntâ) ânos dc idadci

Il - rào renhâ mâis dc 30 (únta) e 25 (vinle € cinco) âros de scüço, respeclivam€nrc'

barâ o rêneío mascüllno c femiruno, excluiDdo o Pêriodo dc inatlvtdãd'i

Ul.s€iaiulBÀdoaptoPâraos.rviçopúblicoem.nspeçàodesâüdefêilaporjuntâmcJica
oficií1.

Pâràgràfo Único - a rcvcrsão scrá proccssÀdâ parâ o câÍgo amêriqEmcol' ocüpado c sc

eslc houver sião úansfo.màdo, PÀà ô ctlgo cquivâlente respêilâdâ a habilitâçào do seÔidoí

§UBSEÇÀO lII -
DA REINTEGRÀÇAO

Aí. 36 - Reintesrâção é o reingÍesso do seflidor demiúdo' Ú Qsadro do Magistório

rOfi.o ú'iicipor, q,r*aJdeclâradâ cm àrocês§o ôilministrÀiivo ou'iüdiciál' a ilcEâlidade do atô

§ l" - A rerrrefaçáo imPlicirá no r€saÍcrmenlo rnrêgÍal da rcmuncraçào d'lidd ao

*-,ao, àe íorma conigiàa' aomo s! não houvesse oconido a dcmisào

pnca Geluho Va@às 6i - F ones (0x,79) 314 t t232 / 3547'1260 E mal: pnareua@tâfon t.can.bt' 
CEp 19 22ç000 - CNPJ 13 Ns 260/0001.3a - A.ã,]à - Seqqe
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ESTADO OÉ SERGIPE
PREFEITUM MUNICIPAL DE ARAUÁ

§ 2' ' À reinlegrâção far-se_â pâra o cargo Por função âmcriormente' ocupado. e, sc esre

trou'ei siào mtsformado. p,ua o caÍgo ou tgíçãc Íesultâ € da transformação; se cxtiilo. Pala o

caÍgo oü lunção cquivalcnlc, r.sPciladÀâ hâb;lrtaçào pÍofi§sional'

An. 17 - A reinlegação scrá PEc§dida dê i'sPêçãô de §âúde c ser íeitâ pelos ntédrcos du

Secrct.r;a Municipal de Sa;dc, paÍa efêÍo de aÍêÍiçÀo da capacidade ôncional pêrà o exer'iciÔ do

§ l'' Se o lâudo medico Íor dcsiâvoÍável âo servidor' pÍoceder's€_à a nova inspe§ão de

;,lide. paia o mesmo Íim, rro praTo de 90 (Do\cntâl drâ§'

\ l'_Ouândo forconslderado por laudo médico;ncapaz Pârà o §eNço público enr gcrâl o

*,',aol t"rl "".*'"f.ra" Dara a irLsp€ção medrcâ co NSS'

:l".lul*adorclarivâmenlerncapaTpuaalunçAodnl€normenteocuPadâôseí\rdo!§er;
redrsurbuiao na foãna do qu! pre(eiluâ o anlgo 28 denc Eslâtuto'

SEÇÁO III
DO PROYIIITENTO E}t COMISSÂO

Aí. 38 - O ocupant' do cÂrgo do Magstério Público Municipâl poderá ser nomcado parÀ

cxerertdÍgo dc Pto\imênto em comissão'

ô l'_ O seftrdor do mag§léno qu6do nomeâdo pâra càrgo em comissio do serurço

",,",",r"1;," 
,;rã;;; '"E*"-i*ioi* 

ô' s^'oor's crvisdo MunicrPro de AÍâJá

\ 2" - O tempo dc cfcrivo cxcÍcicro do servidor do mag'slério no c;go em (omrssão serj

-.rrro'"'p*r" 
jiiiií''g""' 

"""'-a' 
* in."grâlrnenle parâ garantia dc dirêilos e \âÍrlâsens

pr€listos nestê Eíatuto.

§ J. - Os cargos em comissào scíão proçidos medÉrllê li\rc cscolhá do prêieito

"*" ""i 
o'""',."- o-.*i'* qu' satisfaçam os reqLristros gààis para ' tnvestiduÍa e no scrvtco

i",ffi, ;.,.J,il"i,Jã":* "àmin''r'ari'o " 
oompio\àdz'(omPetência

Aí l9 O §eNldor do Írlatisrérro cuando nomeado Dan cargo cn comrssão dâ Sdrcurià

v'^,.ip,ià, uar*çi". p"rceberáos vencimenLos do cargo em comrssâo'

§ 1" - Ouando nome'do paÍa cx€rcer a funçáo Politicâ tle Secíeláno Muni€ipâl dâ

r,:*uçr"l po""u"J t"* 
"cncimenros 

da rÊ fcndà tunc ào ' 
I 4

l
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es;mà-orír"o,..
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUA

§ 2' - Os scrvidores do quadÍo cfetilo do Magis!ério Público Municipal nomiado para

*""* ri..o"' srâtificadÀr, inc;Í?orãrão aês seus vercimentos básicos â intesrâlidade dos

t.".lr"rar a, úç:" Sàtificâda após 05 (cinco) anos de exercicio no calgo tru Íirnçôes ou se

meno. iempo, 20% â câdâ aro de exercicio-

,^"*[i"óio

AÍ. 40 - Remo§ão é â úovimmtaçào dr ocupânEs dt t*'oto.'*'oÉnt).* u'nu 
'*u

ôuFa Ulüdade de Ensino ou de um pôra ouuo Orgão 
''la 

S'crcBtia Mun;ciPal da LducaÉo <ên

- quc semodifiquc a sua siruaçâo frlÍlcioíÂl' ' dâFse'á:

I - "ex-oÍficio 
" 

no inteÍess€ da ACminisÚação objetivamentê demonstràdo;

tl - a oedido. aEndida â convcniêrria do s€n iç!
lll - poÍ permuE medi"tc rcquêrimenlo dos per mulatrlcs

( to D,á,f.nô d. rcmôcâo _ex_officio dos ocuPaotes do c!Í8o do Magisténo qusndo

' tjnidades de Ensino ou OÍgào ou setor dâ secÍeiâ.la
se coúgüâÍ em cxcldmta d' scwidores nas

ü,tiipãa" ià*"çe. ' *a valomdo a scsuinte orderô d' criÉrio de P'Írnânência:

I _ que o dêsemPêího profusioaal não venhâ dê enco'Eo ao precei'uado nos ânigos I 38 e

llq: 
lI - njvel dc formação c d' quÂlifi'a§r. Ádequados Pdâ Ô 

'x'rcicio 
di ProfissÀo É foma

da leir 
sic oficial dc ensino em sala de aula, sc profcssí, ou

Itl ' tcmpo dc sêniço Prcslado na r

''"'*'ii - "* a' **iço pr srsdÔ nâ Edê municrpâl dêcnsinor

- J - 'ã.t a. 
'"Íviç' 

nâ Unidâde d' Eísino sc for o csso:

vL- lil*,çet at'p'i""s ped'gógicos ou pesquisa cieniificai

vrt - Àioaoiu p'oii'o ao locâl dc Eúâlho'

§ 2"' Qr'ândo mâ;s dê urn§Ívidor do MÂs,jlT:"il:;'fr#T"f ,'êff ,T:Xi:
Ilíidáde Esaolrr. a vagâ seÍá preêncnld4 c

aíiso. excluindo-sê o do iociso vt'
§ 3' - No caso da reÍno§ao -€x'oíIicio" o plEenchimerto &s va8Às nâs UDidâdes

e."olur.stú.ruJ ot crirerios pl€vistos no paÍálrafo 2" '

l5

4pnâtuuaetnv -'''..-
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E5,ADO DE STRGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUA

Aí.41 - À rcmoçào obs.rvará â exiíência de vâ8as e é comPclência do Sccrc!íLrio

Muicipal da EducáÉo, ou, poí dclcgação dêí€, de quem vcúa a tcr cssa âtribuição'

§ l' - Não depeíderá da €xi§tência de vagas a remoçâo DoÍ permuta" median'le

requcrimmto dos Per mutartês.

§ 2" - Os pedidos de Íemoção deverão sêr formuiados âté 30 (únta) dia§ antês do téÍmino

do !€Íiodo letivo.

s lo - Todâ e ouâlquer r€moção, quâído §e t'ata' dê loLção em Unidadcs EscÔlÚts'

",""t" ""'. "r*. 
,*"rtr"'. ná pa;gnfó t' aese artlgo dar-st'á nos peíodos dc rccesso escolâr'

à.J" or" ", 
r,rii .lrça" d. €ontinuidad' na! Êrividades doccotcs 

' 
lécnicâs' 

-

Â ,o - pârâ f*itilâI o Droc.§so dc lmoçào â Secrebria Municipal da Eduta{Ào dcve'á

aivuteâI j'unto àrs Únidâda de Fi§ino, o quâdm d€ nece§§idâdes de prolissioM'§ da Esrâ§ ê

óÍBãos.

An. 42 - O s€rvidot do MâgiíéÍio nào pod'ni ser r'movido' quddo:

I - em csúsio Drobalório;
tt _ cm eoã aàs liccnças referidâs no aí ó9 d€íe Estatutoi

llÍ' em-c*rcicio dê mandalo'letivo'

sEçÃo v
DO TEMPO DE SERVIÇO

Aí. 43 - O lempô de serviço do sêÍvidoÍ do Mâgi§reÍio 3êÍá âPurÍo em diâs

ParágÍafo Único ' O n'rmcro de dias s'á cnnvenido êm anos' consid€Iado o ano como dc

365 (uezEnios e sc*s.nu e cinco) dra!'

- 
*.* - a*u 

"fcito 
dc âvanço ía caí€irâ do magiíéno' comPulff-se_á integralmente o

** ot 

't:"::::*" no seíviço püblico Municipal da Adflinisração Dirêq dâs Aul.rquia'

m"Jp,írl.""ii*a'çt"' iúua" p't" ena.l rutticar 'rbíô"*'*li:";ri* nas Forças AÍmâdás prcsrado dtrrana o Periodo de paz' conhdo ern "'

",-d"; oJ,uãÃ s'*-, obedecida; kshh{ào federàl:

' ltl : dêconenre dc ma'dab eletivoi
iv _ "*ao cn ticcnça para râlam€nro de saúdcl

'" "lãJ" 'íri"i;ú ri'- §atamênto d' p'§soÂ dâ f'í riâi

vr -i*"-i*" a" atótt' no âíiso 24 de§te Estatutoi t6

"*"
preea cetta v.re as 63 

o' 
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ESTADO OE SERGIPE
PREFEI]URA MUNICIPAL DE ARAUÁ

VIl - quândo e liceÍçâ por molivô de 
'epou§o 

Ínatemidade, licença Patemidade ou

hcenÉ por motilo de adoção.

An. a5 - É v€dâda a acümutação de temPo de serviço concôrrênle ou simullàneo'

Paràgrafo Único _ em caso d€ âcumulaçáo de câÍ8os o tcnrPo de sesiço compulãdo parâ

um dêlcs não pod€rá ser coÍnputado para o ourro'

CAPiI ULO IY
DA YÀCÂNCIA

tu1. 46 ' A vacância é quddo não M servidor empossado cm cargo ou iunç?'ô gíalificâdâ

do MaEisréno Por motivo d

I - Àto de cnação do câr8o ou frlnçâo;

ll - na§ seguintes hiÉtes€s:
ll) fal@im. o:

b) .xoneração:
c) demissão;
dJ apos.ntsdoria:

"íí.riiã," ", 
o"* 

"*g" 
úo acümulável 6m razão de nomeação

s l' ' a vãcàncn o@rrsrà ou consrdêrar-s'_á âb'íà:

i .'*;;,'".ãô-À;;;;' 
"o 

que a deteÍmrnÀ'ou quc cr iar o caítso ou rsnçào'

il - 
". 

a"" a" 
"i, 

* at fato 8cíador da dlsin! eíidum

§ 2. - S.Íá comp'lent' p'ra cxP€diÍ áto deêlarâlório de vâcância dc cargo a auníidâdÊ

compato epaíaprovc_Lo'

Aí. 4? ' Dâr'se'á à €xoDeÍâçàor

I ' A Dedido do ocupanle do cargo do lúagsleno €m qualquer ca§oi

ll _ Éxafíicio . lrârsndo-s€ dcs'rrrd'Í'
a) ocuDantc dc cÜgo dc comrssão ; de função gratificada do Megiíério' no segundo

'^<Ôêm 
íormÀdc dispcns4 

endimlnto do§ Ícquisilo§ n"es§âiÔs a aquisição dâ
b) .m $rá8ro Prob6tóÍio' PoÍ nào al

"t"b"'o"ot;, ^-^ nrn *nar no o(crcicio. dênúo dos pÍâzos estab€l.cidos por cst' EstaLulô'

ãiioa""ào p"t" o'* t"tgo cmPrcgo ou íunçôcs Inacunulavelsl 
ú

Ii

i

I
t
I
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ESÍADO DE SERGIPE

PREFEITURA I,tUNICIPAL DE ARAUÁ

Parágrato Único - A exoícr.çào' qü&do a pc{tido' som'Dt' sêrá conc€didã se o ocÚpantc

dc crrgo do Magistério €íiler quite com a Fazenda ltÍunicipÀl

An 48 - A demissào dâr-se_á, scmprê' como mcdida adminisl'ativa de caÍá(er disciplinar'

soN.nt€ ocor rendo n6 hiútcscs e§tabele'idas ncste Estatuto'

TiTULO IY
DOS DIREITOS 8 VÀNTÀCENS

CAPiTÜLO T

DOS DtR[tTos

SEÇÂO I
DO VENCIMENTO I' DA REMUNERAÇAO

,dit.. 49 - Vencim€nlo é a retribuição pcouoiária mcnsâl devirlâ pelo exorcicio dc carSo dô

Mag;stâ; e dsbelecida mediante padÍáo Íixado em Lei'

x r' . ô< vzlôr6 dê vmcrmenüo, coÍÍcsponÍlenrcs' nss cia$ês' aos Nlvcls l ll' IÍl' Ív'

.o,,ponol* ao" Q,oa,* I:*T:T:-:"s1plT:[i,,... #,ffi;Tã':""til!;"1"i,".'i,iüilii.ôníornrê os indiccs prcvistos no flano ac L

Muni.ioai.'"""''''12"' 
É ,.aroo o €xd'icro grâNilo de ciílo do Mastsúrio Püblco Munrcipal'

Áí- 50 - RemuncrÀção é a Í!ÚibuiçãÔ pecunrána constrtui)t-do v;ncnn{to do casÔ '
a* "*"gâ. p**ilti- t que fÂzem jus os proíirsronaisdo Magrstmo'

_ 
âcrescido dâs vantâgens de cÜàter pcmanenle 

'\ I' O vêncrmenlo do cÀrgo ct€xvo'

;neduli\el 
2" - A rcmunerÀçáo dô scÍvidoÍ do MÀgrsléÍio rnvcslido eÍÍ Fur4ào ÚÍarificàdâ ou

c.eo d.t.'niu"ào """pogina 
foíma prcvista n€sr! E"Etur"'

§ ll" - o seNidor do Magislério nvestido em tunçào grâtiÍitada ou cdPo em @íuírào-dê

n*- J ir"üo'i à,11""""a"^'""ã 
-úilià" 

rcciuera 'ui 
r"mun'ruçao pclo orsào ou Entida'iê

cessionáriâ-

AÍ. 5l 'O v€ncimento, a ÍanurcÍaçào e os proventos não sofrerão desconlos âiéol dos

l8

phça cêt)tto vüsas.6s4.Fd1ês (o*7e) 3r547'12j2lif:"i;l:#'iili:,8w;:a@ihto'ot'con bí

-i/--.'



EsTÂoo;ãsERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

§ 1" , 4s rcposiçôes c indmizaçõês à Fzenda Mun,cipat serãô desconrados cln pârcelas
mcnsais, não.xccdentes à decima pâíc do ve"cimentÕ ou remunerâção.

§ 2" - Quando for comprovada má fé, a reposição seÍá imediata.

§ l'- Se o sêrvidor do Magiíério for cronerado ou dsmitiô anls dc tiquidado o sê!
débiro parâ com a Fazeída Municipal, a qu.ntia devida será ir|scrita colno diçida arivâ, pàr. efeito
de cobrüçô administrativa ou judicial.

Ad. 52 - É vedâdâ a rclcnção itrdevidà da rcmuÍcr.çào do sflidordo Magis!ério.

fu1. 53 - Somente s.rá úmitidâ â outorga de procurâçào para efcito de recebimenb d.
vcnciNcntô oLr re uneràçro, quando o sêúidordo Magisiério sc encontrar fora dá respectila sedc.
ou impossibilitado. comprovâdamsnte, de locomoyÊÍ'se.

§ llscja qual for s hipótesê deleminâdâ pêla oubrgâ dc
rcspecrivo instrumcl1to ficâ!á limitada âo periodo de 06 (sêrs) m€ses.

§ 2' A Secretaria Municipa) da Adm)Drs[açãó zclará para que

pagadoras obscrvem, rigorosamenta, o disposlo no "capuf' e no Parágrâfo

procurâção, a validade do

os órgãos ou Enridadcs
l" d€ste aíigo.

Aí. 5a - O seÍvidor do Magislério farà jLL§ ao decimo tercctro saláío, dc âlordo conr a

lcgislaçào pcíincnte.

i{'.Afrâçào gualou supenor a l5 íqurnzc) drÂs setá (oos,deÍâdâ'como més r cgÍâl

§ 2' - O seívidor do Magisterio quc for exonerâdo pcrcebêú o seu alecimo terc€iro salario

proporcionúnenlê aos mê§ês de êxcrciciÔ, câlculada sobr€ a r.muncrâção do nêsde exoDeÍação,

§ l" - O I l" salário nâo scrá considcmdo Pa,ra cálculo de quâlqüêr vaítagcm pe.uniária.

Ad 55 - PBdcrá a remuner.çâo do .âr8o cfetivo o §eÍvidoí do N'{âgjsrério quando

iDlestido em mândato .letivo, rcs§alvado o direito dc opçAo ou de acumulação previstâ nas

ConstÍuiçô€s Federal e Esl2duât c Lei Orgânica do MuniciPio'

SEÇÁO II
DA PROGRf, SSÁO FU \' C I O\ ÀL

An. 5ó - A progrer§ão funcronâl na câncira ocoÍrêrá me'liaDt' Àvanço vêí;cal c avaDço

honzolrÉl ob*Êàdâ as sêgu,n€s forÍnÀs:

t - Avanço VeÍical:
a) poÍ lempo dc seÍviço;
b) por tituloi
Il . AvaDço Honzontal:

l9

PÉça Getúlo Vàrg;as, 63 - Fõres (Wx79) 3547-1232 / 3547-1260 - É-íneit: pí.,eraua@infanet.can.bt' CEP: 49-22çO0O - CNPJ 13.095-260/ú0l-30 - ABUá - S€ryipe



ESTÂOÔ DE SERGIPE I
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

,, por qudlificÀçáo Profissional: 
Ib) por cxpêriàcit profissionÀ].

Parágrafo Úni€o - O descnvolvimento func,ond dolocdpame dc carso do lucgGréno
PúblicoMunrcipal,dêqueúâtâo'cãpuf'destêaíigo,dar.se-4de&ordocomodrspostonoplano
de cúera c Remúneraçào do Magsttrio Público dr AÍaui 

I

Aí.57 - O âvanço Horizontal do sen4dor do Malsrerio para ourro Nivêl do nresnro
cargo que ocupa, daFs.-á m.diânre â oblenção dÀ respccfva habiliraçro, dê acordo com a
Íormação exigrda, conform. consta doj Ane)ros I . II dêsre Êsdiuto

Aí )à . Mediantc Ponaria do Secreráno luunlctDal da Fducóção. serà esrabe,ec,dà
&uÁl,nefle I qua,rificÀsÃo dd neessrdades doslroÍessorcs íle edlca\Ào básrcâ para os dr!€rços
componêflrs cuniculaes ê plrâ o carAo d€ pcdagogo.

§ 1 ' - O preeíchimcnro das vagas de que lrâtâ o "cal
serlidorcs do MãSisté;ô que ohtiverâm o avanÇo e Àinda

ul destc anrlo s.ra êfclr!ado pelos
Êo estiver<m desemperhaDdo suas

novas funçõcsnas arividadês, ár€âs d! cstüdo, disciplinas de§ en!€s dâ sua toma.ào
§ 2' - O prêonchioonto das vagas dâr-sc-á, lcv

Magistério. rcndo como cri!êrios:
o-se em considernção â opÇão do

I !€mpo de serviço ío Magisrérioi
II - cu cülm vilâe

Aí. 59 - Obs€raando o que dispõe os âíigos 56 c seguiflres, nâo fârá jus ao avaoço
horiTontal o serqdor do Vagrséno que:

I - estiver em estágio plobatóÍio, salvo sc cumprido o intcrsticio de 03 (lrês) anos de
eferivo o(eÍcicio em cargot omprcgo ou firnção de seNiço público Municipal;

ll - se cnconrràr em go2o dê li.ençâ não remuncrad4
III - esÍcjasujeiro à pnsâo em d€corÍêncra de code.àçâo criminal lransirada em .t1l tsado.
l\ . quê esleJd À disposrçào de ouros órsàos

SEÇÀO IV
DÀS FÉFJAS

An. 60 - Férias são pêíodos aruais d. descânso do ocuperê do cargo do Mâgisténo san
prEiuízo do r.spetivo vencimcnüo ou rcmunã-.ção.

§ l' - AdquiÍi-se o dir.ito a fêriâs âÉs cada pêriodo de jó5 (rrozcotos c scssestâ..i6cô)

2l)

?

i

{
t

j
I

l



ESTÂOO DE AERGIPE
PREFÊITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

§ 2' - O s.rvidor do MagistéEo gozala féna5 anualmente, de ácordo com d escata
apro!ados pclo dirig.nte do órgâô ond! €stiver lotâdo, olrsrvados os seguinles p€riodos.

I - QtEdo .m rêgàcia de classc, tem dtrcÍo, aÉs I (um) eno dÊ exercício profiss;ônal.
a 45 (quar.r)tÂ e cinco) diâs de féÍias, tozadas nos periodos de recesso Ê6coLar;

Il ' l0 (rrinla) dias nos dcmais calos, ficândo a critério do caiendário da Secle!íriâ de
Municipâlde Educação.

§ lâ As fériÀs do senidor dô Magllt#o quc se enconrrc nãs srruaçõcs a quê se retet o
inciso ldo pâÍágrafo 2" d.src ânr8o dependerà do calcndário êscoir. rêndo em lría.,s
necessidâdes didit!ícas c Àdministrâtivas, e coincidüão, nccessâriumente, cola o peíiodo dc.ccessa

.s 40 . O servidor do Magistcrio que no periodo do rccesso escolar não cstiver em gozo dc
férias pod.d se. convocado pela Unidade de Ensino ou pela S€cretüa Municipâl da Educação
parâ participâr de lnconlros, semirários, simpósios, cursos ou llanejamenro ê de alividades de
arliculaçào com À comunidâdê, obsavada a respecdva carga horária,

§ 5" - Durânle as fêúas. o scrvidor do MâgistéÍio lerà dirsito a rodâs
cargo, como se estivcsse em cxercicio.

I

1

ll
l
!
t

§ 6" - O Órgão de Pessoal providenci.rá ô regisÍo das férias na ficha de âlsêÍtâmeuio
rndividuãl do s.rvidor do MaBisrério.

. § 7" -O scÍvjdor do Magistérío que no peíodo de rcêêsso IoÍ coÍlvidado pela S.qêlâr;â
Municipal da Educação pâra minisrrâr cur:os, dâÍ assessorir, ela,borâr planos, proleros e oulros
doclm€oros, Iani jus a uula grârificação conformê rcgutamentaçao a sei definiaà p;r Oec,cto Ao
Pode.Executivo.

Ân. ól - E vê.ladâ â âcumutâção d€ fénas, salvo imperiosa e comprovada ncccssidaae do
seíviço p€lo máximo de02 (dois) pcriodos.

§ l" - O s€Í,idor do Mãgistério quê acumutaÍ 02 (dois) p€riodos aquisirivos de féri6,
devcú, anrcs dc complerar o 3c (têrcciro) peíodo, afasiar-se do seÍviço pâÍâ cfeiro dc gozo da§

§ 2'- F.ira a comunicação ao seu $pcnor imcdràro. o scrvrdor aJMagisrtno gozàre as
fá ias acünluladas em 0l (um) só pcriodo corrido.

§ l, - Se o seNrdor do Magsrerio derxâr dc ãfasraFsc dc surs rrividades. na hioórerc d-
que rrata o parágrâfo l. dcsre aÍügo, penterâ o dlclo de gozo de .âda p";;;;. Ji;;r-;
a!umulâção permjtidr

tI i

í'
i
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EsÍÂoo D?ÇRclPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

AÍ.62 - O servidor do Magislerio qua.rdo no gozo de suas fcrias, terá dircito a l/3 (um

tcrço) ! mais de suâ remuncraçáo, a útulo de ãdicional de férias.

Aí. ó3 - Qqâldo .m Sozo dc férias, o servidor do Mâgiíêrio nào scrá obrisado â se

igroscntar ao scrvigo ântes de concluido o pêÍjodo dê descanso, salvo cm caso d. ncccssrdâde du
unidad€ es@lar ou dâ Secí€iaria Municipal da Educação, cm comurn aet'r,lo com o s€flrdoí.
dereMo os diâs rrabâlhadôs s.rcm compêrsâdos posrcÍiormenre

-An. 64 - SêmpÍc quê nào for prqudrciai ao s.rviço, o servidor do Magisrério gozará as
$âs férias cm p€Íiodo coincidcnle com o do cônjugc, sc ainbos forem do Quadro d€ Sewidorês
Munrcrpais de fuauá.

Püágrâfo t'nrco - O disposLo nêíe âírgo d.penderá da man;fesuç:o elpresqa dos
scn idoÍes ünêrêssâdos.

Art. ó5 A sedidorà do Mâgistério, m gozo d. Repouso Matcmjdadê, ssrão conc€didas
fériâs [nediaramente aÉs aqucl. pêíiodo, s€ devidas e desde quc nâo hajÂ prejuizo püã o sewiço.

Â( 6ó - Se o servidor do Magistérjo foÍ aposênlado, demirido ou exon€rado, senr gozar
âs iâia5 quejá houvcr âdquirido, fanijus a indcnização dâs mesmãs, acrescidâ de l/3 (!m terço) a
rnaisda rcmuncrâção normâI, êquivalBte a cada periodo d€ gozo não lsuÊüido.

§ t'- A indenizâçtu coEêspondcrá â rcmuoeíação que, a êpoca astivc. perccbcndo o
se jdor do Magisrório.

. § 2" - Tntando-s. dc lérias legalln.nle acúnuladas, a indenizâçào conespondcÍá aos doit
periodo§.

An. ól - Aos h;rdciros ou succasôr€s do sêrvidor do Magisterio quê fâlecerurÍes de
gozâr as fénâs quejá houvcr adqui.ido, será devida a ildênizâçao de que iÍatâ esre Eíatulo.

Aí. ó8 ' Não rerá diÍêilo a férias o servidor do Magislâio que duranG o àro da sua
aqursrçÀo:

I - pcrmânccer em gozo de licençâ por mâis dc ó0 (seswnta) dis, nrctusivc as alsênci4
por morivo de liccnça paE rralo d€ inkress.s paíiculârês, salvo oas hjpôtêscs de liccnça-€specjal.
lic.nça p@ repouso matcmidadc e liccnça para tratamenro da propÍia saúde, csra s. atê 90
(novcniÀ) diâsi

Il - afâsrar-se do s€rviço por detenninação Judicial, desde que seja c_onOenado por decrsào

t



ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEIURA UNtCtpAL DE ARAUÁ

Ill - afastar-s€ por suspcnsão disciplinü ou fÀlras ao sen iço que exc.dcr ao periodo dc 08
dias.

sEçÃo v
DAS LICDNÇAS

SUBSDÇÁo I
DA§ DISPOSIçÔES GERAIS

An. ó9 - CoDcsld-sc-á licmçâ âo ôcupânte de cãrgo do Magisrérioaos scguinLcs casos:
I - parà tr.tâmênto d. saúalê de pessoa da propria familia;

Il - por liccnçâ pÉmio por assiduidâd.;

. _- flI - pârs rrâto d€ íÍeress.s pâniculaÍEsi _

lV - à adotante e à patcmidad€;

V - parâ prestâçã9 dc seÍvho mililar obrigarório.

§ 1' - A liccnça para o rraro de interessês paíiculaEs não poderá ser concedidâ ao
seNidor osupanle dc cargo êm comiss_b sêm vlnculo aoterioÍ com o Municipio, ou aquele que
csuvü submerido ao esragro probâÍóriô

§ 2' - A licençâ paÍa o trâlo de inieresses pân,culâÍes e da ticença p.ômio por assiduidade
rmplicari na d6iDvesüdurs dô cúgo êÍn comissão. dâ tunção de confiança ou da função .l
gratilicada.

§ 3" - As liccnças scrão concedidas por pràzô ceno, satvo â r€fêientes â preslâçâo do
servjço rnj,iiar obrigarório, püdurando esta pôr lodo o pcrtodo d€ atastamdto do scrv;dor do
MaSisrério.

§.1" - O scrvidoÍ do Magisléno êm gozo de ticença informará ao órgão de pcssoat da
Secrclana Municipal da Educ.ção o iocal onde podeíá seí enconrÍado.

Aí. 70 - É compcteole para con€ldEr a5 liccnças d. que rara csra Seçao, o prefeiro
i\íunicipal_

AÍ. 71 - As liccnçâs de que tràlsm os incrso! lll e V do ân- 69 dcsrc Esrârulo serào
con€edidas sem r€muneaçeo ou vcnciftmto.

Aí. 72 - Ao scrvrdor do Magslério em trcênça púà presraçào d. scÍ!,ço rn,t,tJr
obrigatório scrá Íacultâdo optâr cnÚe o vencimento ou rcnun rarão do scu carso c â retÍibuiçào

2l
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ESTAOO OE SERGIPE

PREFEITUM MUNICIPAL OE ARAUf

pccuDiária que ]he côubê. pêlo serviço prÉstado às Fo.ças Amadas, s.lvo disposiçàô em côn(ráriô
de Lei Federal.

Aí. 73 - A licença rcmunerada para rlalamc rc de saúde de p6soa dâ propria fêmilia lerà
a sus dumção limitadâ à máximo de 180 (ccnlo € oitcflta diâs) dias em cáda quinquêíio.
obedeido o segurúê crilério:

I - atê ó0 (scssmta) dias, com v€ncimento ou remun€ração intçgral;
ll - de 60 (sêss€nta) a 180 (cenlo e ohentâ dias) diâs, com reduçâo de 50% (cinqücnra poÍ

cenio) do vcnciúe.ro ou ÉmúncÍação.

Paragralo únrco - vcrcido o prazo d€ l80 (cenb e oirênra) dias, â lic;ça d€ que lrara csre
aúiSopodcrá ser prorrogada, porém sem retribuiçâo pecuniáiã

An. -4 l.rminadâ a lrccnç4 o scn.idor do MàFsrén. ,."r*.,-_o.,,"..,"io. rofrn "",haBtreses de prorrogaçào c dc âposcntadoÍiâ.

§ t" - A inobswâútciâ do disposto ncste anigo impticdá perCa de vencrnreDro ou de
,ÚuíeÉçào coíêspondenres aos dias dc ausênciâ.

§ 20, Se 3 falr6 ao s.rviso ercederem a j0 (rrinta) dias, sem jusra causa, o soNidor será
demitido por âbandono de cargo, observados os pro€edim€nios lêgais.

Art. 75 - É vEdado o exerEicio de alividade rcmureradà ao servidor do Mâgisrério
licemtado pâra tratamcnto da próptia saúde ou de ptssoâ dâ sua faÍnilia.

§ l. - A oôbservàrciâ da vcdaçào Ésrab.tÇcida por'êste artigô ã.aiÍetârá a câssâçào dâ
licênça e a restiiuição ao Mumcipio das quânrias inCevidamente recebid;s

§ 2" - Cassâda a lic.nça, o servidor do Magisrério raassumiÉ imediataocnrc o excrcicio,
sujcitando-sê à demissào por âbândono de cârgo, sê a rêâssunção não se op€rar no prazo de 30
(úinrã) diâs.

SUBSECÀO III
DA LICENÇÀ PA.RÁ TRATAMENTO DE SAÚDE DE PESSOÀ DA PRÔPRIÂ

fAMiLIA

. Aí. 76 - A licençâ para trârâmcnto de saúde de pcssoa dâ pópria fÀ lia será concedid4
â ped,oo do sêr!rdor do 14asrsrurlo, medráorê a seBu,m"."-p,or,çáo, '

l - do vinculo de paEntcsco, mairimo alou união €stável com âpÊssoa doenie;

l.l
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ÊSÍADO DE SÉRGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE ARAUÁ

lt - da indispcnsabilidadc dâ sistência pessoât e permanente do s.lvidordo Mâgisréao a

III , da incomparibilidado da âssisrênciâ de que rràta o inciso II com o exerc,c,o
snnuhimêo do cârso.

§ l'- A compíovâçâo a qü€ sc rcf.rc o incrs. t A" ..capuf.destc 
anigo dcv.rá scr fíÉ,

documenialmcnte, pôlo próprio scwidor do MaEisrériô.

§ 2. , A conp.ovação de que tr.im o inciso I no crso dê unjào csúvcl e os incisos II e
Ill, podêú ser feirr por meio dc rcíeÍluúâs, aprcsEntadas pclo sêrvidor do Magislérjo, c por
dihgênciâs cfêtuâdâs pela própria S€cr€taria

§ l. - Para os efeitos dêsre artigo consrdcrÂrse_á pcssoa dâ fârtrilia do servidoÍ do
- Magrstelo:

I - ocônjug€, o0 aquclc e aqu.la com qucm mantém união esúvel.
II , o 6ccndcrte ou descendentê âlê o 2. (seg1lndo) glaui

§ 4, - Equipârsr-se"á ao püenresco por aturidade a pessoa que viva as exoerlsas do
seÍvidordo Ma$sÉrio ou sob su güüda e Bponsabrtroodc, na fàrma da iei"

oo t,.rnc^ .tYBilSiSlvess ro ur»eor
Aí. 7? - À l;cênrâ cooo p.êiriô à assjduidâde scÍá corcêdida ao servidor do Magisrerio

I - §omplaaf cada pcriodo dc .tO (DEZI anos de ex.rcicio no Seryiço públjco,
nnnLertuPidenrct

lI,- nÀo holvêr gozado ti.ênça êm cada periodo de IO (dez) anos.
III - úo houvêr fahâdo s.ln iusrificarivÂ ao scrviço no periodo, .x.cto o sepidoÍ donÉgríeno enr regéncrâ de crasse.

, § l" . Dar, os ef.rros do rnciso II do..câput, dest. arutso não scÍá Icvada cm consrderácàôa ,cençâ p^âra lrârómenro dâ própÍia saüde quc sê conLrv.r no limitc d. aré Iso r"-r" 
" 

.rr.ir",
o,Js e d. oo ts.ssnta) p4À Earamoro de pessoâ di Drópnâ fânriLe. em cade.decmio

§ 2" Em caso dê rnrêmpsão do erercicro. a no!a contâ8.n1 Jo dccênio comecaá à n,,,r
oâ sâIâem que se operâr a Íeassunçào. esundo inaluido nestc disposili!o ês Íâ1lâ5,,ão àb;oâd;

25
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ESTADO OE SERGIPE

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE ARAUÁ .

\ l'- A hcençaprêmio será concedidÀ, a pedido do seúidordo \4agistério, peJo pra?o dc
06 (seis) mcscs e podcrá ser cxeÍcita{ia a quatquêr t.mpo, delendo o scu pcdido ser cncêorjrÍrado
60 (serscrtâ) üias ântes da data pr.vista paÉ o do inicio dô gozô da r.fcrida licênçá à s@.etaria dÀ
Edlcâçào pârâ à eálise e deferimento ou nàô do pedrdo, bem como pârà eslâbêtecirâenlo do
calendário d€ gozo da licença. devêndo o s€widor aguardar, em exer.icio, a suâ concessão

§ 4' - O pedido de lic€nça será acompânhado dc expcdiente dâ unidade €scotar sobre a
lmplceção ou nãô dc subsrituição do sewidor.

§ 5" , A pedido do s€rvidor do MaSistério. dcsdê que convenienrc para o seniÇo. â
I icênça pod€ni ser sozâdâ êm peáodo não infenor a 90 (lgvenrâ) di§

An. 76 , PaÍà efeilo do inciso I do capuf'
iniernrpçào de exercício os afaslamcntos:

I - pÍelisror no dr 25, exccio a l.rra..b" dô

do aí- 77, náo sêrâo considerados como

inciso Ir. dcvendo ob6cnôÍ o s!1dl!P&3
L lciso ll e oaràcÍcio t". dô tu1. 76.
---@ óó-:morl'o,:ô go,o da p,óp,ia r,cenca p,êmro

An. 79 - Ao enaar cm gozo de liceíça,prêmio por assiduidade. o servidor do Macistério
dúeito â rcceber, artêcipâdamcnrê, vcn imenro ou rcmuncração conàpondenr" 

" oí tun,)

peágÍâfo único - O dispôsto nêst€ digo nâo sê apt;cârà aos câsos dc gozo íracionôo de

. An. 80.- Não s. conc.derá ticença-prêmio por assiduidade ao s€rvidor do Magistério que.
o periodo âquisitivo:

I. soticr penâlidade disciplinar de suspensão;
II - afastâr-s€ do cârgo em viíú€ dÊ
á) lic€Dça para rÊto de int€rcssês paíiculües;
b) condenação s penâ privãtivâ dê tib.rdâde por sêriéoça dêfinidva;
c) âfâíâmenro pârâ âcompaúúo cônjugc, cômpanh€iro ou coínpmhcira.

suBsEÇÃo v
DA LÍCENÇA PARA TRATO DE INTERESSES PARTICULÀRES

Âí.81- A liccnça pâm o Eâro dc inrer€sses parriculârEs podenl scr conccdida a Dcdido dosesidor do Masistério que conrar com mâis de 03 (rrê9 ams ;inl..upros àe cx;[t". '--- *
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ES?ÂDO DE SERCIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

§ l" - A licenÇa não podcrá ser corc.d;da ao seN-idoÍ âo Mágisténo que €sriler
respondendo a procssso admioistràlivo ou júiciâI, rcm aqúelê que fôr.esponsávct por
coDsipaçáo cm folhade pâgamcnto, a es de resgatâdo o respEctivo débiro

§ 2" - Ern qualqu€r côso, a liccnça só poderj ser conccdida se nào for rnconveniente Darâ
o servrço. d.vcndo o sênrdor aguÀdar, em êrcrci.io. a sua conce$áo

]}I!.,i§; - Á licençà pàÍa o ralo dc rnrêresses paniculaÍes podcrá scr cooccdidâ por um
pràzo de até 06 (seis) mcses. podelrdo scr prcrÍogada ou rcnovadq a critério da AdmiDisraçào. por
um novo pcriodo dc alé igual durâção.

Pârágâfo ÚDi.ô - O scrvidor do Magislério poderá a qualquer reÍrpo, desistir da ticcoÇa c
reõsumÍ o exe.cicro.

SUESEÇÂO VI
DA LICf,NÇÀ À ADOTANTE

E DA I,ICENçA.PÀTERNID{)E

Àí. 83 P€lo nascimcntô ou adoção de Írthos, o servidor do Magislmo terà dÍeito à
l;ccnça'paemidadc de 05 (críco) dias consecurivos.

Â,1. 84 - Parr eamcnte o próprio fitho, âié a idâdc de seis meses, â seNidor. dô
Maa;srério, laciãnte, rêrá direilo, durante â jomâda de rrebâlho, a umâ hira de descanso. quc
podcá serparceladâ em dois periodos dc meiehoÉ.

- An. 85 -A senrdora do Magistério que ador* ou orrrvcr guaraa ludrciat de criânçd dre
05 (cin6) ânos d. id.d., seÉo.ôncedidos 90 (novê,ta) drâs de liceflç; rcmu;eràda.

Pardgafo Lnrco - No c6o dc adofÀo ou guarda judi.iat de cri&rçd com mais dê OJ
,cin<o) ânor de idadc, o prâ2o de que o.ara esre anigo seÍà de l0 (rnmâ)dias.

sLBSEÇÃO Vtl
DA LICENÇA PARÁ FRESTAçÃO DO SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓruO

. |n.86. A licença parr preslâçào dô servrco mrhrer obngâtório sera côncedrda ro<.u'roor oo rtagrstêno para tânto convocado. assrr como para o cumpnmento d. outíos cncargos
de Sesurar{â Nãcional.

§ lo - À ticê,ça á eÍênsivâ .ô seÍljdor do Másjsrérjo que for õficral da Reserva das
Forçâs Armadas, parâ cumprimenlo de cíágio obrigalórjo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

\ 2 
^ 

Iicêr1ça sôrá .oíc.didâ à visrâ do documênlo de convocâção. cessândo.
âurômancaôênrê. com o âto de d€sconvocâção.

§ l" - sc o scÍvidor do Madstério .cassmiÍ o excrcicio no.prâzo áe 30 (rinrâ) drrs, a
conlar dâ desconvocafão, êssc paíodô seá contâdo como se de exercicio fosse, desd€ que a
lic.nçâ hâjâpeídurâdo porprazo igual ou supsriorÂ01 (um) ano.

\ 4" ' Tratando-se dc licença pôr prâzo ,nfeÍior a 12 (doze) mes€s, o servidor do
yagis!ério dovc!á reassumlr o excrcicio do seu ca,go no prâzo de l5 (quinze) diÀs, a coniâr do rro
de ocscoi!ocdçào. sem peida de vencrmento ou r€muncração.

sEÇAO VÍ
DA ÁCUMLLAÇÃO

Aí-87 ' É vcdada a a.umulação rcmurcradâ de cargos e funçõs públicâs no M.gjsÉno
Público Oficial, cxcero,

I . âde dors câ-rtsqs de Drotessor,
ll ' a dc um cârgo de professor com outro técnico ou cienrifico:
lU - nos casos prcscritos na Constituiçáo e em lei complem€nrar FederâI.

.s l" - Em qualquêr dos casos, a acumulação someúre scrá pcrmitida quando LlouveÍ
coDrpadbilidÀd€ dc horário.

§ 2", A proibição de a.umulâr não se àplicârá aos âpos€ntados quâriro:
1 - a exercicio d€ manddo etelivoi
II - a d..cicio dç um.úgo cm.omissãôt
lll - acoot.atô p4a prestaqão dê sêrviÇos récnicos ou êspeciatizados

- § 3" - Á comnaribilidade d. horiádo sa.á informada pclos s€tores conpctcnr6 da
S-c{retifla Mullcipa! da ÊducâçÀo, âpr..rada pelâ Procuradoria Geral do Municipio ôu por uma
Comisrà dê 0l (rÉs) Í+rêsentaíres d. cargo do Maglsténo, cabendo a decisão ao Sicreúrio
ItlJn.crpal dà Eruceçlo

§ 4' - Nào sc compÍcctrdeú, na proibição dc acMuld, as Érarificaçôes d.codêítes da
in\ êí,.11,À na foma previsra no rnctso XI, do ânitso j.. desre Esratulo, bem como Às penióes

§ 5" - VedÍicada em processo adminisuativo, a acumulaçào egâl de cargos, emprctos
ou funçÕes e. comprôvadâ â boâ fé, o sc.vidor do Magiíario oprârà poí um detes ;nquanà qu€,

ts
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARAUÂ

provada a má fé, peíderá o quc cxêrcer há menos lenrpo e restituirá o que houveÍ rec€brdo
indevidamcnte.

sEçÀo vu
DOS DIREITOS ESPOCIAIS

Aí. g3 - Ao ocupânte do cügo do Magisrério é âss€gurado:

I - Iib€rdade dc crcolhr de proccsso didático c mérodo a @pregÀ na r.rirsmissào c
âlalaçào da aprcndizâgem, r.§peihdas as diftrÍizcs ofcialménte êstxbêlecidas na lGgislação cm
ugor,

ll - lrbeÍdad. de comunicaçào e êxpressão no exeRicro dc suas arit rdâd.s. resn.itãdô( os
lirniles ecrâbclecidos nà Coní,rurção e legrslação compleÍn.rraí.

Aí.89 - Ao ocupânte do cego dc Magisiério, em €ferivâ regência d6 ctajse. concedêÊsê-
á, auroÍtrâticâmenE. r€duçào dâ câÍ8a horária definitiva m.nsal de trabâlho:

t - e,n l/5 (üIn quhto), âo coúpl.iar 20 (ünre) snos d. êxercicio de Masrsléío. ou ao
aruBir.so (§;nqüênu) anôs de idâde, dcsdc que, nlste caso, colte com o min,mo de l5 (qútrze)
attos de docência respeilândo o dircito adquiÍido.

§ l - A .cdução de cÂrgâ hoiáfiâ. a quê se rêf.r. estc artigo, não iDpticará rcducão de
leDciír€nlo e vartagens âdquiridrs.

§ 2", No câso dc Professor Rcg€nte d. Iunnar, Às reduções de que rrata.sre arugo
incidirão senrpre sobrc â sr.ra car8a honiÍiâ definitiva

§ 3' - A conc6sào da rdução de que rrata eslê ârrigo é da competência do Secrerá.io
Munr,taldr Edu(àçào

sEÇÀo vltr
DA PETIÇÃo E DA Rf,PREsf,NTÀÇÁo

An. 90 , É assêgurâdô 30 s€rvidor do Magjstério o direito dc requcreÍ aos podcr6
Púbhcos, enr defcsã de djrerto ou inreressc lc$'timo.

An 9l - O reqlcrirhênto scná diriSido ao SccretiLrio Municipal da Educáção, pam decidr-
lo. Êncanriüado por inrermédio da4uele â que csrivcr imêdiâiamênrE subordinado ; Íeq;ercnrc.

^ . dn..92.- Côe pêdido dc rêcoosideração à âubridade que,houver cxpedido o âlo ou
prcfcndo aprimeira dc.isÁo, não podêndo seÍ renovâd

:9
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pREFETTuRA MU-üc"iÉÃ[ õs mrul

Pará$afo Ún;co - O requêrimeüo e o pedido dc resonsideraçào d!-quc rr am os ârtisos
ãntenores d.v€rão sêr despãchâdos no pÍezo dê 08 (oilo) dias e dêcididos dentro de l0 (trinte) dias.

4n.93 - Cabcrá rccü6o:
I 'do indeícrimento do pêdido de n oBiderâção;
ll - dàs declsões sobre os racrÍsos sucassivamenle inlerpoíos

§ l" - O recurs será dirigialo à aui,oÍidâde imediâtámentc supcrior à Eue tiler cxpêdido o
ato ou proferido a dêcisão, e, suc.ssivamm!€, cm escâla ascendênte, às demais auroridàdes.

§ 2''O rccuso seÉ encatriohâdo poÍ intermédio da'auroridade À que eslver
iúêdiaramcntc subordinado o requerenrc.

A!t. 94 O prâzo pârâ int.rposiçào de pedido de recôísidcÍâção ou de-rêcurso é dê l0
0.inh) diâs, â coorar dâ publicâção ou dâciênciÀ pelo rntcrêssado, dadecisÀo recorrida.

An. 95 - O rccurso podcrá scr Ícccbido com efcib suspcnsivo,{ juizo da auroridadê

Paragralo Único - Em caso dc provimento do pedido d€ Ícconsideração ou r€curso, os
eíeilos.da decisão rctroagirao à data do ato impugnâdo.

An 9ô - O drreiro dê rêquer.r pres.rêverá:

I - em 05 (cin.o) úos, quânro .os alos de dêmissâo ou quê afêtem inGrersê pârlimoDiat ê
créditos resullantes das relaçôes de úabalho;

IÍ - em 120 (cênto ê vinte) dia§, nos dcmâis casos, salvo quândo outro pra2o foÍ fixado cm

ParágEfo Único: - O prâzo dê prcscrjFo sêrá conràdo da darâ dr pubtrcâçào do fio
impugnado ou dâ dârâ da ciênciapelo interêssâdo, qBndo o ato nào for pubticâdo.

Aí 97 , O pedido de rêconsidcração e o recuÍso, quando câ6Ívcis, inrerrompefi a

Aí. 98 - A prescnção é de ordüú púb)ica. úo podendo ser rct.vada pçta àdminisiração_

A . 99 Pâra deícsa dê dir€itos € csctarecimenios de situações, é assegurâdo âo seúidor
dô Masisiério o direiro dê requerer c obter cenidõcsjunto à R€pârtiçôcs púbticas do Municipio.

30
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T§ IATX) OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

AÍ1.100 Pârã o exêrciêio do direito de perição, e assesurada vrsta do Drocesso ou
.lGumento. na íepâíiçào. ao sewidor do Magrstério ou fora d6Íã, por ââvogado têratnrenre

An. lol , A âdministÍação alevüâ rever seus arôs, a quatqu.r rem;ô. quando eLvados de
ilegdidade.

An. 102 - SÀo fÂtai§. imprcrcSáreis os pruos stâbelccidos nesre Capírü)o.

CAPiTULO II
, DAS VANTACENS

sf,ÇÀo r
DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARDS

Aí. 103 - Vrítâgcns são Àcrêscimos âos vencim.nto, do slwidor do Magisiêrio. ou
oulros incenavos quê lh€s §.jam concedidos, concementcs a :

I - temlo de serviÇo;
lI - d6cmpcnho dc tunçõc5;
lll .condrçôes anormars de reâlização do servrço:
lV - condiçôês pêssoais do ocupânte de cargô do Mâgisrério:

. § 1" - As.vanlagcns pecuniárias podereo sq côncedidas a riulo definitilo ou Lransitório,
dc acordo com a5 disposiçôcs desrê capitulo.

§ 2" - As vântagens conc<didás a título deÍlnitivo incorporar-se-ão ao vencimcnto do
s€rvidor do Magisr€rio, salvo para cfcito dc câtculo ds oulras vanrag€Í§.

§ 3' - Salvo disposiçóG €xpressas nesr. Capilulo, aç vântâgens podêrâo se! âcumutada,
§e conrparilei§ enúe si e dêsde que não impoíe na rcpelição do mesm; bcÍreficio

An 104 - As vantagens pccutriáías são discriminadâs nâs segurntos êspéci6lI - adicionâis, a sereÍn concedidos em Ézão do lcmpo de serni;o do s€widor doVâgsrcno ou Jo dêsempenho cm tunçõ€s esp..rars.
II - guificaçôcs. a screm concêdidas para arendq a condiçôcs énormais de realizacào doscruço ou Àcon<lrçõ§ t.ssoars do scrvidor do Mdgsrerio.

., ,, § I' . Toda.c qualquar virntagem será calculada sobr€ o vcncimeÍto do seÍvidor doMagtstcrro corÍespondcnle á sua carga horána deÍini.va, vcdada a nrcidéncla de urna Jobre;
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ESÍÁOO DE SERGIPE

PREFEITI'M MUNICIPAL DE ARAUÁ

§ 2' - Os servidores do Magrsrério, ocupante dc caqos Êm comjssào, poderão
pn\ados do r.!clinrcnto dc algumas môdâlidades de adicionais, nos lermos deste Cap ílu lo.

SEÇÀO II
DOS ADICIONAIS

An l05 . São modâlidadês de Âdicronal pecJnrár,o

l - Triênio;
U - pêlo êxercicio de funçãôi '. lll - pcla paíicipação em Comissão de fÍabâlho;
1Y - p.lo trabalho arrlso, dc carákr lécnico oucientifico;

§ r 
^o 

sedidor do Mag;stério, ocupúr. .l€ c.rAo d comissão, s.m vinculo àÍerioÍ de
pÍofissionalidâde com o Mllnicipio, não sêÍão concedidos adicroDais por têmpo dê sÊrviço.

§2' O scwtdor do Magisrério, ocupêÍtc de cargo em comissão, com yincuto anrÊrioÍd.
proíssionâlidadc coh o Município. somenre fúá jus Ào Íccebim.nro dos adicionais por tcmpo de
sewiço. quando fizer opção p€lâ r€muncração do seu cargo êfêrivo, nos tcrmos da legstação

§ 3" - O re€ebimento aurorizedo pelo panig:afo 2" desre aíigo prêssupõe â rirulâriàde de
caÍgo efetivo. contemplâdo, na SccÍctâriâ Muoicipal da Educação, com os âdicionais por rêmpo de

SUBSEçÀO T

DO ADICIONAL DO TPJÊNIO

An. 106 . O scridor do Ma*rerio fei jus ao sesuinre âdicioDat Dor remDo dc sfrlrco.
| - ío. (.rn ô por cêmo) do s.u v.ncrmênto à .âjâ 03 Írrcst ãnos dc ererc;cio no Ser,ço

Püblico, arê o ,r1árrmo de 24 (vinte ê quâlro ) anos

AÍ. I 07 - Pâra efcito do fiênio, será lêyado em considolarâoi
I - o rempo ânicrior dê exercicio em cargo ou enrprego do muúcipio ou dc qualqucr da

suâs âdarquias ou filndaçÕcs.
lI - o rÉmpo êntcrior de cxcrcício no sÊNiço arivo das Forças ArÍnadas e nos Auxili&ês.

compulâhdo-sc cm dobro, o têmpo em op.rrção a.iva em guêm;

Aí. loE - O ddrcional do riêruo rocoíporâr-s€.à, "rn*"** do sewrdor do
Magisrério, automaticômcnle, a paÍir do primáro mês ile sua ocorrêÍcia. .12

Pftça Getuttô Vaeas, ü - Fones (On7g) 3547-12A2 / 35421 260tds, or - rones luxtrs) 344 /-1 232 / W71 26A - E.nat: pmaôúa@tntonet.coú brCEP: 49 22ç000 - CNPJ 13.A95.2600001-JO - Araua - s:ergrru " """ '''
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§:r!ê4r!P
ESTAOO OE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

§ l" - A automalicidâd€ som.n!€ não s. veÍiÍcará s€ nào coNtarcm da ficha de
i§senramêntos individuais, do scrvidor do Mâgistdio, os dados necss,iÍios à configurâção dos
sdrcion s

§ 2'- O Dão pagamc o do àdicional, a panir do pímeiro mês da sua ocorrênci4 darà ao

-scrvidordoMagi$érioodircitodcrcc]Ünara€fÉtiYaçàodoPâgamento.
§ l' , O âdicionâl do triênio uma v.z incorporâdo à rcmuneração do s€rvrdor do

Magistério, c deíâ não podcrá s€r r.lirado, salvo por molivo de ilcgaiidad..

suBsf,ÇÂo tl
DO ADTCIONAL PELO EXERCiCIO DE"TUNÇÀO

AÍt. 109 - Ao scrvidor do Magistério investido na Função p€dâgógico-AdministÍarrva ou
na Função Confiança do Mâgisténo, é d€vido üm âdicional p€io seu exeÍcício.

Pânigràfo Único - PoÍ Funçào Pcdâgógico.Adminisradva ou Função de Confianca do
MaAistério, enlend.-se a concciruada p.lo inciso XI do an_ 20 d€ste Eslaruio.-

AÍ. I l0 - O servidor FrccbcÍá o AdiciotrÂt de Função enquânto suhsistir sua inveíidur.
c 1 lunçáo Pe-dagógico-AdminisEariva ou na Função Corfiânça do Magist?rio, cujo valor será

- fixadoror anexo â esla Lei.

Aí ll I A dcsitna{ão . a resp€.trvà desrnvesrrdura pâra a Furção peda!óBico-
Adminisrrâriva ou a Função ConÍiarsà do Magrsréiro, scÍão dc livre €s.olha do prirctro rr4Lriicipat.

SUBSEÇÃO IIT
DO ADICIONAL DE PAITTICIPAÇÃO EM COMISSÃO DE TRABALHO

Arr.112 - Podcrá scr concdidó âdicionat ao seMdor do Magiíério que for dês$ado
Deà compor.omr(sào de exêcu(ào dos segurnres lrabâlhos:

I - cxãme d. cadidôros.m concu.so parâ provim€nio de cargos ou empresos públicos;
-33



ESTADO DE SERGIPE
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ARAUÂ

Il - sindrcância ou if,qué.itô adrllinistrâtjvo:
. ÍIl - li.iração, e,i cánátd pell]@ent. ôu especialr

Iv ' comissões lecnicas d. trabalho.

§ l'- O scryidor do Matistério faÍá jus ao âdicio.âl dê que rrâtâ êstê âdiso, âinda quê ô
hbâlho deva sêr dcsenvolvido sêÍí prejüzo do exercicio do seu cargo.

§ 2' " A autorjdadc compcrcntê para desigràr a Comissào de Trabalho, firârà. o aro da
dêsignarão. o valor do âdicional, quc não podoá ser supelior ao vêncimenro básico do servidor do
Madsrério, meNalment., ênquânto p€Ídurar o lrâbâlho.

§ 3" - O Adicionâl de Paíicipaçâo €m Comissâo dc Trabalho scÍá coDcedjdâ. s€nrpre, em

An.l ll

sEÇÀo ur
DAS CRÀTINCAÇóES

São modâlidades de grâtificâções do proíssionâl do Magrstério Público

I - regência de llass.
Il por Titulaçâô
lll . poí LocÀl de D,ffcrl Acesso.

Paràgrafo único ' Ao profissional da educação que se cncontrar no cxcrcício d€ caÍgo €
comissào nào pode sor conc€dida â garificagãô prcvista rc rnciso I c II do ..capuf do .rrigo.
Observâdâs Âs disposições dcstâ Lci c a9 disposiçôes estattrtáÍias quanto às respectjyas conc€ssõ;s.

suBsr:ÇÀo I
DA GÀ4TIFICAÇÂO POR REGÊNCIA E TITULAÇÁO

An. :14 - Ao profissional da educaçào, ocupanrc do ca.Ígo de professo. de educÂçÀo
brásicâ or de peiagogo que se encontrê em efctivo exercicio de regência dJoiasse ou de arjvidadc
de lumu nas unidÀdcs da Íede dc msino oficiat do mutrrcipio, é conc.dida a Eraoficacào Dor
rcSêncrà dc classc ou arrv,dadc de rlme no vâtor de t0o6 (r!inr. por c.nror dos ,;, ".".^";,",bâsicos, bim como gBti6crçÃo por tilulâçào que se dâÍá por âprofund!ünenlo dos esrudos atrâvés
de enconros, cursos e sêminários téclÍcos com cârga horária mtnima de 20 (viDrc) hoÍ6,
rela.ionados à alividâdes do magisreÍio.
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esreràE*sencrpr
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

§ l" - A gratificâçào poÍ .€gênciâ de clâsse ou alividade dc Nrm*.é de 30% (1ríÍa poÍ
.enro) do vên.nnento bàsico correspo,úenle â cârgâ horária Ínensàl do profissional da cducaçâo, c
§omenre épâgâ enquânro o me§mo sarisfazer as crrgên.;Às contidas dcsse aíigo

§ 2' . O profissionâl da €ducâção que pcrccbera graaficação de quc t.âtâ esre artigo nâo
pode íàzertus à gÍàtrfcação por alividade lecnica e graüÍ:cação poralividade pedaSógica.

§ 3' - Para €feilo da concessão da gratificação de quê !râ!â este ertigo, someDle poderão
ser computados os tilulos coÍrela.ionádos com âs alividades, iír6 ou disciplinas miniskadas no
excrcicio profissionâl do requêÍenlg ou relativos aà àprirnôrãmento pedagógico nas áneâs de
didálicâ, úetodologla, sociologia, psicologiâ" Êlosofra da êducarão, cüÍriculo e outros, no âmbiio
dà ciência pedâgógica.

§ 4ú - A gratificâção por titulâção, â seÍ concedida ía formâ r nas co;diçÕcs rndicâdas
íesre adigo, será coí€spoodêotc a:

I - 5 70 (ciíco poí ccnrc) sobrÊ o vcncimcnro do scrvidor do magistério á cada
z4o(duz.trtas e quatlnta) horâs, d. paíicipação nos evenios cilados no'-.capür, d€sre aÍjgo,
alingindo, no máximo, 960 (toveceúos c sesscnta) horas, que corÍcspondcrão a 20% (vinle poÍ
cento) de gr.lincaçeo sobÍc o mcsmo vcncim€nro.

II - I07o (dsz por cênro) sobre básico por curso d€ espêcializãção (taru-sênsu). com o
mirimo de ló0 (tez.ntos e sêssenta) horas, compreend€ndo agenâs um cuÍso;

lll - 20% (vinte por cento) sobre o yencjmento biisico do servidor do Magisrério que
lellhaconcluidoo curso de Mestrado, som€nle sendo considcÉdo um cursoi

IV - l0% (trintâ por c.nro) do mesmo vcncih.mo básico, do sêrvidor que conctuir o
curso de DouloÍado, $mente sêndo consid.rado um cürso.

§ 5'- O ritulo utilizado pÀracons€cuçào da gÍatiÍicação de que trara um dos incisos do §
2" deste aíigo não scrviú para obrenção dà Sralilicâ9ào previsra em outro inciso do mesmo
püáyÀfo.

§ 6' - Só fâ!ão jus à gratificação dc quc rat. o ..caput" 
desre anigo dos servidores do

Mâgisténo qucestejÀn no efetivo exercício das suâs Ârnçõcs na Redc Municjealde Ensho.

§ 7' , A cratificação por Tilulâção scrá conccdida apôs rcquerimento do rnteressado.
àcompânhado dos deumentos comprobalôrios dos rirulos d. que rrata.ste anigo, e .prcciâçào cm
processo administraúvo pedincnie por comissão cspcciàtÍ'.nlê d.sjguda, sendo quà as p"rcel"s
refêrert6 aos incisos II, tll e Mo § 2., somenle serão pagas a paíir do exerctcio siguinte_

§ 8'- Os cncontros. cursos e seminários tccntcos a qL!€ se refere o ..capur.,dêsre anl{o
somenÉ Érâo validade, parÀ cfcito da rcspcçüla Crshfic{iô. quàndo, àlàn de ãuronzados p.io

:15
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ESÍADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE AR^AUÁ

Sccreririo Mrnicipal de Educação. forem realizâdos por Enlidâdcs âulorizâdâs ou re.onhecidas
pelo PodeÍ Públco Municipal, Estâduâlou FcdeÍal

§ 9e - A Gralificação por Titulaçio, de que tra!â o artigo anrêrio! seni concedida por aro

do Secreiário Municipal de Educação, após r€lâtório conclusivo dacom;ssão'de tiltrlação.

§ l0' - O titulô ãpresenta<lo paE promoção pôr nivêl. não pod.á ser utitjzâdo pâra
obtençào das gÉtificaçôcs dê quc rrata o pâíágrafo segundo dcste aíigo.

§ 9" - Os atuais ocupartcs do quâdro do magistério qu. já fâzeft ju. â gratiíicaçào Dor
iilulaçãô conrinuaÍão a sêr regidos pclas rEgra! 6tóclccidâs no anral ptaDo dê Ceeira ê
Renruneraçào do Mâgistéíio Público Municipâlde Arauá.

i
I

i

ii

suBsEÇÂo v
DA GRÁTIFICAÇÁO PORATIVIDADE EM LOCAL DE DIFÍCIL ACf,SSO

Aí ll5 - O profissiorül do Megistério PúbUco Munictpat fara Jus à GÍanficàçào por
arividrdê cm Local dê dificil Àcesso, aÍé o limile dê cinqü€nta por cenlo (50olo) do salário oini[ro
rraoon"lrigcnte

§ I ' - Os qus residêm e lrabâlham na mismâ locâlidâde não ftrão.jus à yarificaçào de
que rata o 'caput' d.sbe.íigo, bem Àssim os que oprâràm pelâ localidâde dr trabalho esp€cificâdâ
en) ./irÀl d. concurso público.

- § 2" - Comprolada a disúncta enEe o local de sua rêsidência e o local dc trÀbâlfio, a
gíatificaçào de que r.ârâ c§r. arri8o obedeccrá aos scguintes peÍcefltuais:

I - 20% (vmte por c€nro) uma disrâncir ôompr€€ndida enlr. j â mâos de lO kr;II 30% {úinlaporcenro) umâ disráncia comprccndida .nrrc t0 â menos de 20 krn;Il -.1070 (qu&ê a pôr c.nto) uma distánc;s côftp.êêadidã êntrÊ 20 a mcnos de 30 km;M0% (.inqüentâ por cenro) uma djsiânciê de 30 km acima.

§ 3" - Aqu€tes quc Éidêm êm oulÍos municipiost mas fâbalham em unidades dc cllsino
da zona rural de Arauá, fareo j'rs à gratjícação por arividâdê ên local de diÍIcil ;"r., 

".r".ú"â"à disúncia êntre Â sede dessê .nunicipio e o locâl de rrabalho, conforme o ataUcrc.iao no O-u"
Jeíe aÍrgo correspondenrc iiLs distãncias.

§ 4" - Só LrAo jus a êsu graificação os pofessoÍ€s que 0ào lorem conrcmeiados oelo
kànsDoíe foroecido pelâ AdÍnin)stnção Púbtrca Munidpat

P,aça c e ! úr c va q a t :l;F^W,., :t ;"@
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ESTÂOO DE SERGIPE
PREFÉITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

sEcÁo IY
DOS AUXÍLrOS

AÍ. lló - São modalidades de auxilio:

Il'diár,as;

:

I

lsuBsEÇÃo I
DA AJUDA DE CUSTO

Art. I I7 - O seNidor do Magisrério fará jus a ajudâ de cusro, para ar€nder âs dêspesas dê
lrànspoíe e ins0lação, noj sôguint€s casos:

I Queldo for participú de cu6o d. fomàção iniciat ou p€rmânenle;
ll , Quüdô for designado pâra 6rudos ou missão fora do municipio, por prazo supeÍior a

:10 ("n!â) dias.

§ i'- As despês de úânspoÍte e de insialâçào coÍrprEeoderão asdo scwidor e dâ sua
familia, quando sê kâlâr de mudânça de municipio.

§ U - O valor da ôjuda d€ custo scá fixado, confôrÍne tegrslaçào espec!Ítca, nào ,odcndo
o(c.ner a somr dc 3 (kês) v.ncimêntos do s.nidôr dô Maglsieío. satvo üarando_ç de riagern

s l", Na 6xarào à ajudá de cuslo levú-se_ã. êm.orlâ o númeÍo dê pessoas oue
acompáaha.á ô seÍvido., as.ondições da vida na nova sÊdc orj locar a" -*0" "i, 

Á,J"1-.
disràncrâ ã sa percorridâ, o rip6 de trâtspoíe â uLrtrzd e ourros elemmtos cabivei. 

- -**

Aí. l8l - O scrvidor do Mâgisterio rêsrituirá a ajuda de cusro:

- 
I ' quúdô nào se kânspoíãÍ pâÍa o novo local de D.abalho ou mi§§lo, nos pÍazos quc lhc

lorcm45rnados,
Il - qlando, ani.s dc rcrminadâ a in.umbênciÀ rcB.essar a scie primiriva ou oedireronemçào. Ànrcs de d€.orridos 90 (novcora) dias do n*. ",.*i"io * "u*aonL;;;ç;. 

.--

§ l'- A restituição será de cxclusiva Í6ponsabilidadc pessoaldo scrvidor do Magjsrério êd.veni sêr fcirâ de uma só v.z.

§ 2'- Nã: halcni obri&ção da rc$iruiçào, s€ o rcgresso do sàrvrdor do MagrsrÉno
processarsê "êx-of6cio',, for dêlcminâdo por doença comprovada ou moíe de p.s.ou d";r;;ri;

37
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ESIADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

fanrilia. ou ainda. por motivo de folça maior, â critérro Aa autoriaaac que a,Iorizou a concessào da

SUBSf,ÇÃO IÍ
DAS DIÁRIAS

Aí. 119, O servjdoÍ do Magisrerio faÍá lus a &àrias, pâra alcndcr as dcsposas com
àlimêntação, hospedâgem e permanênci4 quando sc deslocâr de sua sede, cveniuahüenrc. c em

Pârásrsfo Úrico - Não se concedêrà diâna, quarldo o dcstocàrúnio consurL,rr e\r!éncra
pemaentê do c&go ou da íunção.

An. 120 - O valor dâ diáÍiâ será fixado por Decrero do podeÍ Executivo, obseÍvândo-se
entrê @tros critérios. a hierúqurr do caÍgo ou firnção ocupada pêto scrvidor do Mâgislério.

§ l'- Concedcr:sc-á di&ia de iguâl valor, tomando,se por bâsê o cego ou função de
rnaior hierarquia quando 02 (dois) ou Ínâis senidorcs do Mag,slerio se destocdem da suâ sd€,
cônjunrameúe, para o desempenho de um mesmo rabalho ou missão.

§ 2" - A diária rcduzir-sc-á a úctadê, quando o Àfaíecnto não e';g[ pemorre fora dâ
srd§. ou sé íorem .oucdtidâs âlimentaçâo o hospêdâgcm gâtuita!, por óryão ou entidâde.

. § 3" - Nenhum pÂgamenro de di&iâs prcvista ncsia SubsÊção utrrâpassará dc t0 (rrinia)
diárias de cada vcz.

\ 4" - As dránas recebrdâs indcvidahenre seÍào devofrraas ae ,ml «t
da puniçàô disciplrnarque coubeÍ.

. § 5' - EIn rodos os câss d€ pasamênto d€ diánas, corÍ€rão por ionra ao Municjpio âs
dcspcsàs com o trÂnsport do sedidor do Mâgisrêno.

Aí. l2t - A cÍitério do S€.rerário Mumcipal da Educaçào, o pâgamento das drárias
podsrá ser compensado com a concêssão de bolsa dê eíudô ou de trabâlho, dÃde qLre esra sera de
valor suficiertc a cobcnura des despêsâs do senador do Magstcno, Íorâ da süa sede'dc traball;

TITL:LO VI
DOS DEVf,RES E RESPONSABILIDÁDES

I

,'

:

f
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

CAPITULO I
DOS DEVERES

An. 122 - E dever do ocupântc do cârgo do VagisléÍio considerar pcrnaneDrenrcnt€ a
rclevància social d. su6 atribuiçÕcs, visando ao pleno d.scnvolvimênto do educando. sua
p.epaaçào pâía o aâbalho e o excrcício consçientc Jc cid.adania-

Parágrâfo Unico - De acordo com o di§posto no "capur' desle,âÍigo, o ocupdle do cârgo
de MagistéÍio deverá:

I - s€r âssiduo e pontuâl ao serviçô;
lI - manter com os colegâs d€ serviços, alunos e pais, cooperaçào

cA?i l.r,t,o tI
DAS RESPONSArILIDÁI)f,S

solidaricdadeconya ês:

{ll zelÂr pelos bcns mar€íais do Municipio, sobrcludo os que estiverem sob suâ quârdâ
oú ulilizâçào. pêslâ.do con!â dos ben6 e vâlor* quc admin'strd;

lV , pÍopor diretÍizes e normâs pedâgógicâs ê âdminrstradvâs em nivel dê Unidade
Escolar€ do Sisrcma Municipal de Ensino;

Y - cstâr em diacom âs lei§! rêgulamcntos, regimcnio§, insrDções c ordens de s€Íviço qLre
digâ1r iespeito ,o seu cârgo ou às suâs fiDções;

Vi - cumprir e fàzêr cumprir lodas as normas tegais € regutarnenlarcs vigcni€s;
Yll - participaÍ da elaboraçâo dâ proposia pedaSógica do êsrabelecimenro de ensmoi
VIII - clàború c cuÍnpÍir o plano dc lrabatho docenle, segundo a propoíâ pedagjgica do

esuhelecimentô de ensinoi
fX - menter-sê atuatizâdo profissional e cutruratrncntq
X zêldp.la dpendizas.m dos âlunos;
XI minisFÀr os diâs lelrvôs r iôra§ )'las csrabctecidos. at€m de p.ítcrpff inlesralmênle

oJ pcriodo deJrcrdcs ao ptarejarcnro. a avâliaráo e ao desen.olvrmcoro oro6ss,Jnrl. 
-"_ - '

Xtl - csrrbetcceí eslrarégias de recup.raçáo pârâ os alunos de mcnor rcuai,nenLuxltt . recusar cumprú ord.ns maniÍesudm€nrc rlegars, ae"cnJo ;,.;;.;;-,' ".",," .âutondÀ6. qú. o comp.,ü e âpr conr!úiammrc á lc,, 
.'-: '' "- _' '-''" '

. \tV -.defendér â libdded. d. âprmd(. .,s,@, pqquisú. drvultsd o pqnsamento. â ane,o sdber. o piurâLsmo de rdéias € concêpçõês pedagog.csi
xv - colaboÍü com as alr!rdadcs de aniculação da escola, da famitrá c da comun,dadê
XVr - ÍepÍesenur conua ilegalidâde. omtssão e âbrso, d. p"d;;l
Xvlt - oürros deveÍes Íixados em lei ou regulâmento.

(
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂRÂUÁ

Art l2l , O sc^,idor do Mâgistério é responsável por lodos os prcjuizos que causar a
Fãzenda M unic ipal por dolo, omissão, nealigencia ou imprudência.

§ l'- A impôrr.ância das irüenizações pelos prejuizos, a que se íefere €ste anigo, será
descontada dos vencim€ntos, nâ fonnâ delerminada pelo seu sup€rior hi€ràrquiço.

. § 2' - A r€sponsóilidâdc ad$inistrativa não cxiúe â rêsponjâbilidâde civil ou címinal
que coubcr, nem o pagaÍn€oto dâ indenizâção ô que se refêrê o parÁgràfo lo deste aíigo exiüe dâ
p.na disciplinàrcm quê incoÍÍêÍ o infrâtor.

Ad.l24 - É responsabilizâdo o s.nido! do Magstério que, fora dos casos previsios ms
l€is. r.Sulm€ntos o'r regirnentos, comêt€r as pêssoas êstíãn\âs à Repaíição ou ao
Es1âbel@i'nênto dê Ersino, o dêsêmpêrho de encargos que â ele competirem.

Paragr-afo Únrco - Enquâdra-s€ ncssa responsabrLdade a ênúeq. de oÍocêssos c
docümenros i .mos d. Serêiâria Municipat da Educâçàô. â p6sos .srtuh;s e o ràmecirnenro
dê úpias, despâchos e pâÍcceÍes sêm âutorização da âuroridade conpetênlc, sâtvo disposição
exprêssâ dêsie Eslarulo.

TÍTULo vn
DAS NORMÀS GER.AIS DE SERI{COS

CÂPI]'ULO I
DO REGIME DE TRÀBALHO

An. 125 - As atividâdcs do píofissronâl do MaSEtàio púbtrco Municipal sào
descr,volvrdd5 em (,àrga horána de r25 {cc$ro e vmle e crncor a 2õO lauzcnrasl horas mensárs

§ I ' , A carga horáriâ do professor de Educaçao Básics deve scr assim dislribuida.

l ' 62,5% êm r€gência d€ clsse;
ll 12,5%.m arividadcs pcdagógicG . de srudos na Es.otaiIII 250/" eÍn ârvrdâd€s dc cooídenâceo

_ § 2'- Enrend!-se por boráno de estudo e all!ldadcs ncdagoqtcas. aorletàs íjesênvô]u,.J..
na Es@rÀ 

_conrormê 
o sêu projcro pêdâsósico ê ss d,.""."" d;iiiu:;;;ü'io-iãj'i;.^:

ô, EoucÀçAo. poOendo lamtÉm comprrandcr â pdítcipação djrcra com o atuno e as formd de
recupcràção paralela.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

s 3" Ênrêíde-* poÍ âtivrdadcs d€ coordcnação, a prosrmasão d6 .rividüês
p.dâgtgi€as ê à coÍreção dos ftat€riÂis produzidos páo6 Àluno§, Íão sendo obÍigatório o scu
cumprimcnto na Unidôdc Escolar.

§ 4' - A .srga hoúúâ minimâ do profcssor dc educâção básica. parâ o exê.cicio do
mrgistério na educação infâolil € nâs quato primeiras series do ênsino furüamenDl, s€rá d€ Ió0
(cento e sesseDta) horas mensais.

§5ô A cdg. ho.fi. do P.drgogo lotado na Unidadc Es.olaÍ deve ser assim distribuida:

I - 85% jdlêgralmôntc na Escolâ;
II 15% parz &omprnlamento do pÍojêto pêdâgógico da .scola ê dêmâis açôes

p.nâgogic4, quc dev.m sêr regulamêükdas por ato do Sêcretário Muricipal de Educação.

§ ó" - A carta hoií,ria dc trabalho deve, priorirariamcnte,, ser cumprida €m úma só
Unidadc dE Ensino.

§ 7" - Complera-se êm ouua Ur dadc d€ Ensino a t..refa não cqmpridâ intêgÍâlmente ê,Í
oma so EscolÂ. obs€rvâdâ â mcoor distfucia cnire 6 mesmâs e as su.§ nccessidâdÀ

§ 80 - Fica gÀãnrido ros profusionais do Ensino, coDr mais dc 15 (quiüe) a.os de
cxercicio no MagstéÍio hiblico, o dcscrnpeúo dc suâs âtivrdâdes €In umã ú Unidade Escotar.
obseruado o cumprimlnto de sua car8a hoÍíria integÍal.

§ 9e - PrefêrêÍciâlmcnre, a caÍgâ horiária dc 125 (ccoto . viqt. c cin€o) hora. hê.sâis
deve *r cmprida em um só rurno dÊ trabalho.

§ l0 , Na diskibüção dà câlga hor&ia" quando aplicado o perceDtual de 62,5% r€sutrar
fÍâção dc hora .stÂ deve camprcend.r o inleiro sêguinre, se igual ou auperior a 30(rintá) miluros,
. dcsprczada, se infcrior.

§ ll - O profêssor d. deterÍflinâda disciptrna podc ser aproveiodo no cnsino ac ou$a
dis.iplim, no máximo 03 (tÍês), desde quc devidârnenr€ hóiliúdo cm conformidadc conr a

§ l2 - A rârcfr m€nsÂl do prDfissional do MÀgisiério dcvc ser catculâda à razào de 05
lcrncÔ)sêmárlâs

- §. 13 - O módulo âula dêv€ compr€ender o disposlo na proposta cunicutâr cm
consonencia com o prcj.lo pedâgógico dâ Escola.

-ií)
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ÊSTADO DE SERGIPE
PREFEITURq MUNICIPAL DE ARAUÁ

Aí. 12ó - A t]m de a1çnd.r à íccessidade da Rêde Muni€ipat dc !,Dsi,lo, o Sec,.e!ário
Municipal da Educáção podê expêdir portariÀ ampliando provisoriamen(c a c&sa horáriá dô
pÍofcssor, llredidre solicitaçào do pÍofissional do Magistério Público MunicipâI.

§ l" - Sempre que possivcl, no comum inler€sse dâ Admlnisrração e do profissioaat do
Magislério, a carga horáriâ deste pode ser Âmpliada paú até 200 (duzentas) horas.

§ 2' - A ampliação da jomada dc lrabalho d€ qu€ rara o "câpur" deíe anigo, aús 2
(dois) ânos consecurivos dê scu ef.tivo êxercjcio, ficâ âutomaricancdê incoeorada à caÍga horiiria
mcnsal do prcfission.l do Mâgistério, sêndo vedâda a sua reduÇào, salyo manifsstação cúressa do

An. l2'7 - O profissiona_l do Magistério púbtico Municipal quc vier a acumular dois
carlosj dc acordo com a Constiruição, dêv. comprovar a comparibilidade de horliiios.

Art l2E , O proÍissional do Magisrório púbtico Mutricipâl côm csrgã horánâ mênsât de
200 (duzenra§) hoÍas, êm r.gjme d. dedi..çãô exclusivâ, devc ter sua jomaàa dê trabalho assinj
dis§ibuida:

I .75% em leséncra de cta3se.
II ,25olo em âdradades pedagógicas, das quais t5% na Êscola e l0% em local de tivrÊ

§ I. - Ao pÍoÍissjonat do Magrsierio, am rcgrmê de dedicâção €xclusiva, é vedado o
€xêrcicio de outra advidade Ícmuncradâ, públicâ ôu pritrâdâ, ê outro vinculo empiegaUcio, soU
p€nâ de cancêlamento inecrrrivcl dâ rcmuneração. s.Ín prejuÍzo da rcsiiruição; ; erário, dâ
grâtificação perccbidâ indevidamente, e das penâlidades legais cabivcis.

§ 2'- A grâoficaçÃo de d.drcâçào exctus,\â. a ser ahbuidâ no valor de rO09o {ceh nor
ce[to) do \lncimcnrc básico, devê t.r â §uâ conc.ssão d€tenda com obscnàn.,a Oo tnr","is.ã
sen jçrj c da cony.ojência dâ âdminisrração.

Àí. 1 29 - Aos proÍissioÍlais da eiucação públicâ Municipal .abe:
I . pânicipar da formulação dê potíticâs educacíonais nos divenos âmbitos

público dc erucaçào bàica
Í - lcvâr o aluâo â se d€senvolver, de

inteletuàl, .ulrurâl e lecnica;
lll - estimulaÍ, nos alu]ros,

conlEcim.nto, arnvê dâ ôíÍação

fonna independente, nas suas dimeísões

pràllcas de estudog quê tavoreçàJÍ a consúuçào coleuva do
de gnrpos. d. m..sas rÉdoDdâs < d. ouird modalidàds

. lV - uliiizar mérodos e récnjcas que m.thor s. âdaptem ás cãâ.rerisucâs cuiturars dojàlunos.re5pêltd]xjoseuuniv6ovoc.buI.rc.apecldadedecolnpreen§ãoi
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ESTADO DE SERGIPE
PREFETTUna úúNiõÉÀi õe eneur-

v - eftpêúâÍ-se com a qualidade dos contêúdos rÍânsmiridos no processo ensiro-
aprcndizÂgem;

VI - comprcmêrêr-sê cm uriirzar uma ftciodologia que teúa o aluno como o pnncipal

sobÍ.c a realidade sócio
Do processo dc énsino-

scmpre que possivcl, por professor da mesna

i,rtcrlocuror;
vII - promovcr, junro à comuidàde escoiar, âmptâ reflexão

culrurâl da comunidade e os problemas dela âdvindos, considerando-os
ãpíendizageml

Vlll , garàntir â fixarão dos conteúdos de aprendizagem por eies veiculados;
LI - uri,izeÍ métodos dc vorificatão da aprcndizrgerh compatjvcis com os obi€tivos do.,r.mr.CüLacroDar,
X - elaborar e cump.ir plâno individual de üaballro. s.guúlo a proposta pêdâgógca d,

xl,- eslabelcc csra!égias de rer:upúÀção para os alunos dc me[or*crdi,nenro;
XII , ministrrr aulâs ê dcs€nvolver outrâs àrrvrdadcs pedaBó$cas duíere o oeriodo

Icrivo, objerivaodo,o succsso do processo cnsino-aproarzagem, na reruperaro dos alunoJ oue sc*":1r"T * defasagcm nestê mesÍro procÊsso, inctusivc com " pu.ri.çuçao ir*o"'f 
"o"pEriodos d.dicados âo planejâmenro. à Ârã.liaçào e ao Oesenvotvrmenro profissrJnat.

. XIII - panicipar do processo de ptânejamenlo, eteboraçào. €À;cuçào, acoDrDarldmenro e
À! aIàçAo eual do p.ojeto pedÀgógico c do plano anudt da Escolai

XIV - camrnhâr rumo à consúução de um projeto cducativo passível dc avaliação socrat;
. XV - pàÍIcipdr oo proc€sso d. plucJarnento. âcompaohÀmonlo c dldlidcào doües.n\or!,nlenro protrsstonat em Iodas a5 erapas € lnslàncias.

capiTLLo u
DAS SUBSTITUIÇÔES

An i10-. A subsrirurçáo ocorera_ quando o sedidor do Mâgíeno inte?romDe, o
exercrcro das suas tunçôês por afaslarncntos prcvrsto5 no ân. 2? deste ÉsHruio

( l' A lasa trúrrória, será prêcnchidà
UoidJde Escolü ou dâ Unidade mats próxrma

. § 2'- A subsútuição dcpendc dc ato:

. I - do diretoÍ da unidade escolar, sc o substituto c o subst;ruido peÍeDcerEm ao mesno

lt . do Sc.rclàno Municroal da Edu.âção. ou do dúigenk ao óiao u q** o _.sm"
d€legar rat atrburção. nos câsos nào prevrsros no incrso I e naqu;je, poÍ elc a-si â;"j;". '"-

§ 3" - A substiiuição durad enqsanto pcrmânêccrcm os motivos que â dererminarcm.

I

{3

,:

,.""",,,"*}lf 
lo;lr.ffi ff [1ir1.l!#"rr*_ffi ,



,4+ i,
a-!...\-:'..
.!*.*.;.,

E§fÂDO OE SERGIPE
PREFEITT'RA MUNICIPAL DE ARAUÁ

Pârásafo Único - O Congesso Municipal de Educação dcve ser convocado pelâ
Secretaria Municipâl da EducÂçâo, e conta. com a participação de represeDrântes dessa SecretaÍia,
da sociedadc civil organizâda e de todos os segmentos das comunidâdes cscotares das Escolas dâ
Rcde Públicâ Municipât, eleilos por seus pàes. confomrc regulamentação.

An. ll3 , A gestão da5 Escold que integram â Rede pública Municipâl de Ensino
d€ve ser regulam€nladâ âtrâvés dâ mesma Lci que Íegulamentar a cesülo do Ensino hiblico, de
que llatà o âr1. 42 deslâ Lei, devendo respeilâr os mesmos principios estúelecidos pârà gesrêo do
ensino na Rede Pública Municipal e ser integada pelos segl]inres órgàos:

I Assembléia Escolar, composta por iodos os segmentos que integrÀn a
Comunidàde Escolâi;

II Plenárias Escoldes, composlâs por câdâ üm dos segmenúos que inregrarn â
Coúrü,idâde EscolàÍ;

III - Conselho Escolar, composto pcla Direção da Escola e por Íepreseniantes dos
segmentos que inlegr n a Comunidade Escolôr, eslcs últimos escôlhidos alrâvés do processo de
eleição dirsla realizâda pelos respecúvos segmentos que compõen as ptenáfias Escolres, rendo
caràier noÍmatilo, dcliberarivo e fiscalizador:

lY - Direbr Escolar e Vice-Direror Escolar.

Án. 134 O Diretor Escote, o Vice-Diretor e o Coordenador EscolaÍ ocupam
Furçôcs Pedâgógico-Âdmi írtivâs a serern excrcidas, exclusivârnenle, por integantes dâ
Câneirâ do Magistério Público Municipal, segundo as especificaçôes contidâs no Anexo Itr, deíâ

.{n. ll5 É da competência do PrsÍEilo }{unicipat â dosignaçào e a exon$ação dos
ocupanles das Funçôes de CorÍança do Magislério, conformc previsto no âíiso tll deste

Parágrafo ÚÍico - A Fmçào de Confrança de Secretá.io de Estabelecimento ou
Unidade Escolar, deverá ser exercidâ por srvidor ôcupante de cârgo dê provimento eferivo. que
tsúo, pelo mcnos, o emino m&io.

AÍ. 136 - Enquanto inveslidos nâs rsspcctivas Funçôes pslâgógico-
Administrariyas c Funçào de Confiânça do Magisrério, o Dirctot o Vice-Diretor, o Cooráarioor
Esçolar c o Sed.etário de Esrôlrelccinenro ôu Ltnidâde Escolâr, desigiados na forma dos aÍigos
118 e 139, perc€berao mensalrnenG alóm da retribuição reêrerte à carga de 200 (düzeDtas) horâs,
o conespondentc adicional pelo excÍcício das rcsledivas Funções.

CAPfuULO ry
DOS PRECEITOS ETICOS ESPECIAIS

Pte|e Itelulto Vàt gâs. A3 . tone: t?rr Ig) Jõ1f- t ZJ2 3g7- t 260 - E neit. bmêâuâãdmâit ràôcep:i9 2zo-oo0 - cNpJ lJ oss 2êoooo,.3o - a,o"u-si,s,p" *
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ESÍADO OÉ SERGIPE

PREFEITURÂ UNICIPAL DEARÂUÁ
AÍ1. 137 - O sentimento de dever e de dignidade a horm e o dêcoÍo do Magislério impõem a
cadâ üm de seus mcmbros uma condurâ mo.al ê profisionÂ] irÍepíeensiveis com obsêrvfuciâ dos
se8uinles preceitos:

I - exerêer corn âutoÍidadc, cficácia, zeto e p.obidade, o cargo ou tunção,
eDcãr8o, comis§ão ou rrissâo obs€rvarldô â§ prc§criçõ€s legâis;

Il - ser imparcial cjustoi
III - z€lãrpclo scu compoíamento moral c apÍimoramenro inreteclual;
w - respeilâr a dignidâde da p6soa hu,nana e seus direitosiV ' úsler,s€ de atos quc iDpiiquem em mercânrilizâção dâs âlividades educa.ionais ou

qüe s€jam incompativcis com â dignidade pmfissionali
VI ' prcceder de mancirâ ilibÂdã nâ vida púbtica.

Art. 138

CAPÍTULO V
DO RECIME DISCIPLINÁR

sÉçÀo I
DAS PROIBIÇÔES

Ao SeÍvidor do Magistério é pÍoibido:

I - exerceí remun€râdâm€nre, 02 (dois) ou mÀis cügos! empregos ou funçôes,
salvo nos casos e nâs condiçôes estó€l..idos Ms CoÍstituiçôes Fed€Gl e Estadud e a L.r
Orgânicà Muicipal;

Íl - retiíar, scm êstâÍ devidâmenle âuoriado, qualquer dôcumenlo ou obj€to dâ
Repaíiçào;

III - laler-se do cargo ou aia funçào pala lograr pÍovejtos pessoaisi
IV - fazer circular listas dc donâtivos ou de soÍteios, subscrcvê hs, ou €xercer comércio,

no âmbiêrte de trâbalho;
V - empregaÍ o mât€rial de seúiço público cm sefriço pâíiculâr;

VI â.eitâr comissâo, eúpr€go ou Dcnsão de govemo Esrrangciío, sâho s€ âurorüado
pelo Pre§idenÍe da Repúblicâ;

Vll - coagir ou aliciaÍ subo.dinados, p,'a íinsd€ natureza polílico-paíidánE
VIll - entreler-sc nos locâis ê hoÍários dc trabalho, qrl atividades êsrrarúas ao s.Niçô;

LX - Referir-sc dc môdo dppre.iativo, €m informâÇào, parcccr, ou despÂchoi

PâÍàgrafo Único Scrá iríêdiâtameote aíastado das ativittâd.s quê acârreran contalo com o
corpo discentê o Sepidor do Mâgislério qu€ cstimulê â prosúruiçao infanto-juvglit e/ou urilize.
comercializc ou dhtribua dÍogas cujo uso seja pÍoibido ern lei, scm prcjüzô dâs demais sânções
lcsris.

r5
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EsÍADO DE SERGIPE
PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ARAUÁ

SEÇÀO ÍI
DAS PENAS DÍSCPLINÁÀES

Art. 139 - São p€n6 discipljnares:

I , adv.ÍêDcia:
IÍ - su+ensão;
m - d€§tituição d€ tunção;
IV ' demissão;
V - dcmissâo a bcm do seúiço público;

§ l' - Na aplicação das p€nas disciplitrdcs, s«âo l.vados m coffide.ação os
ântecedentes dos Scrvidorcs do Magistério, a nâturcz ê â gEvidÀdê da innação, âssim como os
dmos softidos pclo Municipio.

§ 2" - As pen:§ a serem aplicadás revcstiao folma cscrita e constarâo da fichâ dÊ

âssentamentos individlrais do Scwidor do Mâgistério, devenô este scr cientificado-

§ 3' - O ato punitivo scrá molivado e meÍcionâá a Íespectiva b3se legal.

§ 4' - PaE âplicação das pênÀ previsias neíe aíigo, sào competenr6:

I ' O PrefeiÍô Municipal. nos casos de demissão, demissão a bem do seÍviço público,
câssação de aposenlâdoria ê privativamcntê, e nos demais ces;

[ - O Sccreliírio Mudcipal da Educaçào, nos casos de adverlàtcia, sus]€nsão €

deíiluiçào de função;
III - O Diretor GeÍâl de Esiâtelecimentos Es.olar€s. no caso de adveíênciâ.

Aí. 140 - Cãberá a penâ de âdveíênciâ, nos casos de dcsob€diência indiscipliÍa
ou descumprimento dos deveres-

Aí. l4l - Cab€rá à p€na de suspensãor

I - qurndo houv€Í dolo, má fé ou reincidência, trâlando-se dns fâlras indicâda no aí
143 ou dâ üolâçÀo dos pr€.eitos pÍevisüos no art. ll7 deíe Estâtuto;

ll - quaÍdo o descumprimsnlo dos dever€s conslituir falta grave;
II qu.ndo for violada qualquer dâs pÍoibiçõcs d€ qu€ tÍata o Aí. 138 dest. Esla(ulo.
lV - reincidmcia dos motivos quc levârão a perâ de adv€íência.

Ptaçe Geüillo Vâtgâs, 63 - Fone: totxts) 3517-1232 / 3517-12ô0 - É-mait: pma..úr@Aúdit .oú
CEP:19 220-0OO - CNPJ 13.095.260/O0O1-j0 - A.a!à- Se.qipê
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E§TÂTIO OE SERGIPE
PREFEIÍURÁ UUNICIPAL DE ARAUÁ

§ l" - A pena de susp€nsão nilo poderá exc€dcr de 60 (sessênrâ) dias. e seú prc.cdidâ de
sindicância administràtiva qüândo sup€rior a I 5 (quinze) dias.

§ 2" - Dürânte o período dc suspenslo, o Seúidor do Madslério pdderá todos Às direitos
e vânlâgens resul(ãnles do cxercicio dâs suas funçôes

Aí. 142 - A pena de d€stituiçAo dc funçào será âplicada ao Sêrvidor do MÂgisteÍio
no exer€icio de Função de Confiânça pelâ fâltâ de exação no €umprimcnto do dêveÍ.

An. l4l - A pena de deÍnissào c deÍnissão â b€m do s.rviço público
serâo âplicadâs âo SêÍvidoÍ do M.gistéÍio, nos câsos previstos ros pará8Efos dcste anigo.

§ l' - A pena de demissào seá aplicada do ScrvidoÍ do Mâeisterio, Íros segui cs casosl

I - Abandono de cârgo;
II - Conduta pública escÂndâlosâ e ÊnbriÂguez hâbituâlt
Itr - IDsubordina4ão smve, em seÍviçoi
ry - Ofensa Íisica, em seNiço, a oulro SenidoÍ ou a panicular, salvo eln legitima d€fesâ;
V - R€velaçào de fato ou de informação de carát€r sigiloso, coúecido cm rszão do

cfigo quando .esu]taÍ pÍe.iulzo para o Município;
vI - Violâçào, por má fé, das proibiçô€s de que lrâta o Aí. l4l deste Estaiuto.

§ 2" - Considerar-se-á abandoDo de cffgo a âusência do SorvidoÍ do MagisleÍio ao serviço
scm jusra caus.- por mais l0 ítlinra) dias corndos.

§ 3' SêÍá tamt€m dcmitido o Seryidor dô Matistório que fâltâr âo s€rviço,
s€m j usta causÀ poÍ mais de 60 (sessenta) dias inlerpolados, no pcriodo de I 2 (doze) rnescs.

§ 4' A penâ de d.missão a bcm do s€wiço público senl aplicada âo Servidor do

Magisterio, nos casos de:

Í - Crime codtrâ â Admftristraçào Pública;
II - Aplicação ilesal dos recursos do erário púbüco, prccedida d. dolo;
m - ksão dolosa aos coftes públicos e dilapidarao do pàrimônio municjpali
Iv - Corrupção passivÀ nos 1eÍmos da hi Pcnal;
v Reccbet ou solicitar propinê!, comissõcs ou velagens de qualqu€r especiêl

vI - FomeceÍ ou cxibiÍ atestado gÍacioso ou documento falso pâm obtenção de

quaisquer vantagens ou beneffcios.

17
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E§TÂOO OE SERGIPE
PREFEITUM ÍTIUNICIPAL DE ARAUÁ

A p€na dc d.missão a bem do serviço público, tâDbém poderà ser aplicâda. nos
casos de dcmissão dc quc trata o pânigrafo I ' desrc anigo, facc à gaúdâde dâ fâltâ € a má fé do
Se idor do Maaistério.

-4.í. 144 - As penâs de demis!ão c d. demissâo â bem do serviço público somenre poderãô ser
aplicadâs ao Sewidor do Magislerio, efetivo, em razão dc sentençâjudjciât, tiânsitâda em julgâdo,
ou mediânte inquerib administrÀtivo. no qual se facuhe ao apenado amplâ dcfêsÀ

Par:igrafo Único - Se â pemlidàde for anuladapor senlençajudicial ou dê.isão adminisrrativa, o
Servidor senáL reiúlegrâdo ou recooduzido à siruaçãô de inârivo, conforme o caso.

^fi. 145 - PÍe§.rcverâo:

I em 0l (um) âno, as fallas sujeilas â âdvsr1ência e suspensão;
Il êm 02 (dois) anos, as falras sujeitas às penâs de demissão e d€stituição de função!
lll - em 05 (cinco) anos as fallâs sujeitas à dsmisgo â bem do sewiço públi.a e â câssâçãô

§ 1" A f8lta tâmbém confiSurâda como crime na legislâção penal , prêscreveú
juntamênte com este.

§ 2" O curso da prsscrição é cotrtado â pâíiÍ do dia dc ocorrên€ia da fâh4
interrompendo-se com a âbeÍturâ da sindicância ou inquéÍilo administrativo, quandô for o ca!o.

§1" - Nâs fâltâs que se subFaem, pelâs circunsáncias do fâto, ao conhe.imcntô dâ

Administmção, pràzo pres€ricional sc inicia com â ciênciâ da inftação.

sECÀo Il
DO PROCESSO ADMINISTMTTVO DISCPLTNAR E DA SUA REVISÃO

Àn. 14ó - Instôurar-se-á sindicânciâ ou pocesso aúninismdvo dis.iplinâr, no àmbilo do

Iúagistério Municipal, pârâ âpurâção de inÊgulaÍidadc no SeÍviço Público que lhe é âfelo e p.rá
responsabilizâção dos autores, asscgurâda @ acusado ampla def€sâ.

§ l" - É competente paÍa instanrar a sindicâícia. ô prôcss administmtivo disciplinÀr
o Secreriúio Municipal dâ Educ2ção

§ 2' - Quando as penalidadcs c ptovidências cabivcis €xúapolarem da,s suâs âtribuiçôes, a

âutoÍidade instauradora do prccesso €ncamiúará à autoÍidade competenle dênÍo dos prazos legâis

para o devido .julgÂmcnto.

2-
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA i,lUNICIPAL DE ARÂUÁ

§ l" - o processo reâljzaFse-á sob a forma de sindicância ou inquénlo
âdnüistrativo, aseguradÂ a possibalidado de .evisão, nos câ§os definidos e de acordo com as

respe.tivas noÍmâs fixadai polo Eslâtüto do Magislério Público de Araú-

Ari. 14? - As denúncias sobr€ iÍregularidades sêràÕ obj€to de âpuràção, desde que conienhâm a

identificâçào e o endereço do denünciantê € sejâm tormuladas por es4riio, confirmâda a

ParágÍÀío único - Quândo o fato narrado não configurar .videnlê intação disçiplinai ou ilicilÔ

penal, a denúnciâ serâ arquivada, por falla de objcto.

Arr. 148 - Dâ sindicància poderá rcsultaÍ:

I aíquivaflenlo do pÍocesso;

tr- aplicaçào de pmâlidâde de adveíênciâ ou suspcnsão de até 30 (trirlâ) dias:

m itrtÂuEção de proccsso disciplirEr.

Parágrafo único O prazô púÂ â.onclusão dâ sindicância nâo exccdcrá 30 (trinta) diâs' pôd'ndÔ

ser prorogÂdo pôr isual pdiodo, â critério da autoridade supeíor.

Aú. 149 Se pÍe que ô âto ilícito lraticado pelo servidor en§cjar a imposição d€ penalidade de

suspensão por mais de 30 (lrirtâ) dias, de demissão ou dcatiiüição de caÍgo em comissào, serà

obrigâtóriâ a insrauraçào de proccsso disciplinaÍ.

SUBSEÇÀO I
DO PROCESSO DISCIPLINÀR

An. I50 - O processo disciplinar é oi lÍuíhento d€stinâdo a âpumr responsabilidad6 de sêNidÔr

por infrdção prÀticada no excrcicio de suâs atribuiçõ€s, ou que ieúa rclâção com a§ alrib'riçõ6 do

cargo eor quc §€ encoDlr€ iave§tido.

An. lsl O pÍoces§o disciplinar seÍà conduzido Í,or comissão composlâ pff lrês servidorês

designados !.1; Prct ito Municipâ|. quc indicará, dentrc eles, o seu pre§idente! que deverà ser

ocurdntE de cargo de nível superior. ou tcÍ nívet de escolâridúde iguâl ou §rperior ao do indiciado'

§ l" - A Comi§são tcrá como secrcládo sewidor designâdo pelo prcsid€nte' PodeDdo â

rndrca§áo recarrem um dos eus membros.

§ 2' - Não poderão paíicipaÍ de @nissão d. südicância ou dc inquérilo, cô'juge'

çomp;nhe,ro ou parente do acusâdo, .onsangüíneo ou úm, €m linha rêtâ ou colâ(€ml, 3té o

tercêiro grdu.

h
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ESIÂDO OE SERGIP€
PREFEIÍURA ÍÚUiIICIPAL OÊ ARAUÁ

Art. 152 - A Comissão êxercêÍá suâs alividàdes com independàciâ e imparcialidade, a$eguràdo o

sigito neressário à elucidâçâo do fÂto ou cxigido pelo inteÍesse da administração.

PáÍágrafo único - As rÊuniões e as audiências dâs comissôes tcrão câIát€Í reservâdo.

An. 153 O processo disciplinü s€ descrvolve nas seguioles fÀsês:

I - inslauração, com a publicação do ato qu€ insliluir a comi6sãoi
U iDqu,firo adminislrãtivo, que compreende iostrução, dcfêsâ e relaúrio;
III - julgafienro.

An. 154 O prazo para a conclusao do processo disciplinâr não excedeÍá a 60 (s€sscda) dia§.

contados da darâ de püblicação do alo que cooíiluir a comissào, âdmitida a sua Prorrogâção por
iguâl peíodo, quado â.B ciÍcufttâ&iâs o exigrem.

§ t" - Sempre que ne.essário, a comissáo dedicará lempo integral eos seüs lrabalhos, ficândo sêus

ft.mbros disp€nsados do ponlo, alé 3 cnlrcga dô relâlório Íinal.

§ 2" - As reuniôes da comissão seÍào rcgslràdas em alas que dêverão delâlhaÍ â§ dêliber4ões

SUBSEÇÀO ]I
DÀ RE\{SÀO DO PROCESSO

An. 155 O proc.§sô disciplin& poderá s€. rÊvislo, a qualqud tcmPo' a p.dido ou d€ oÍicio
quândo s€ âduzirÉm fãtos Íovo6 ou circun§tárciá§ sus.etív.is de justiEcâÍ a iDocênciÀ do punido

ou â inadequação da pcnalidade aplicada.

§ l'- Em caso dc falÊcimcnio, ausêí.ia ou d.§aparccioerto do seÍüdoÍ, qualquêr p€s§oa da

falnlliâ podêrá rqruçÍ€r a Í4isão do pÍocesso.

§ 2" - No cãso dc inc4acidâdc martal do s€flidôr. a r.vi§ão sôná Ílgutnda Pêlo rÊspecd\o

Aí. 156 - No processo reüsional, o ônus da provÀ cab€ ao reqüeÍc,le

,

Pôca Geúnô Vàtgâ. 63 - faoe: (Oxxfgl 354t-1 Ztt / 3s1t126o - E-õait. pô.t uâ@',eil.cô,.
CEP:19.220-OOO - CNPJ 13.095 26OtOOO1.3O - Araua - sersqe '

50



!:, -i
(-\ '
-=\"),

ESTAOO OE §ERGIPE
pREFETTURA titUNtCtpAL DE ARÂUÁ

Aí. I 57 À simples âlegaçào da injustiça da poalidade não conslitui fundâhento para a revisÀo,

qu€ requer elemenlos novos, aindâ não âprêciados 
'ro 

processo origináío.

An. 15? - O requdimento de revisào do proces§o seÍá diriSrdo âo Pcfcito Municipal, que, se

autorizrr a rÊvisào, encüninhará o pcdido ao dirigente do órgào ondc se onginou o procc§§o

disciplimÍ-

Parígrâfo úoico Deferida a pelição, o Prefeilo Munacipat Proúdênciad a conslÍuição dâ

coDirsão na forma do aÍ. l5l.

An. I 59 A rcvisão conerá em ap€n§o âo pÍocesso oí8inâno.

Parágrafo úmico - Na petição iniciâI, o requerente pedira dia e hora para a aprosmlÂção de prova§ €

inquirição das lcstemuúas quc aÍolâr.

Aí. I 60 À comissão .êvisoÍa têrá 60 (s.sscflta) diãs pam a conclusâo dos tralulho§.

Àrt. 161 - JulSada procedênte â reüsão, será de€lârada sem cf.jtÔ a penalidâde aalicad4

reslabclocendo-se todos os direitos do §lrüdor, €xceio em relação à deíituiçào do cargo cm

conissão, quê será convsnidô sm €xonqaçÁo.

Pârágrafo unico Dã revisào do pÍoccsso não podeni IEsullar âgrÀvameíto d€ penalidade

I

TiTULO VII]
DAS OUIRAS DISPOSIçÔES

cAPiTrn.o I
DAS DISPOSIÇÔES GERÀIS

Aí. 162 - É vedadâ quâlquêr discrimjnação êntÍ€ o§ Servidore§ do MagisiéÍio, ocupântês dÔs

cârgos de Píofe§or dc Educâçáo Bàsica ou de p€daSogo' em mzào de âiividad'. árêâ dc €studo ou

disiplinÀ qüe miniskarem.

Art. 163 - A Sêcrelaria Muni€ipal da Edu.âção consign'xí anuâlmentc, nÀ suâ propo§la

orçâmcntária, rccursos neccssáÍios ao ât.ndimenlo da§ despesa! relâtivas à promoção e demais

yaÍrtagens a sêrcin concedidas âos ocupaítes ile cârgo§ do Mâgistêrio, bem assim pam os cursos,

estágios, s€mitáíos, encontÍos e simpó§ios que p@moveÍ.

/
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Art. 164 - O ocupanlc de cargo do Magislério quo cstiv.r Ê€qüenlando regülârmentc o curso
d€ fomaçào cspecifi.a cm nivel de Licmciaturâ Plma, ao alingir 50% dos cÉdilos, fará jus a reÍ o
§€u vencimênto brá§ico conespondente a 70% do váloÍ do Nivel ll, Clâsse A.

P&igÍafo Único ' Do Pessoâl de que trata eíe aíigo, êxigir-se-á histórico escolar e ccnificâdo
de li€qüência ro curso de que paÍicipar.

An. 165 - Nos prôzos pr€viíos nâ Legislaçào Eleiroral em vigoí. ntu seÍá permitida a
Íemoçào, ransfcÉnciâ ou exorcrâçào ex{fficio", do ScrvidoÍ do MâgisteÍio nos periodos
Ânlerior e posleriôr à êlêiçÀo-

Art. Ió6 - O Servidor do Mâgisténo Municipal não podcrá ser privâdo de qualqucr dos s4s
direiios, n€m sofrer Ístrição em sua arividade tuncional, por molivo de convicção filosófica"
relieiosâ, politica, étnica, opção sexual c deficiêncià ffsica.

Ar!. ló7 - Indep.nd.ntementê dê qualquÊr auxilio que v€úa a pcrcebôr, seni concedidâ à

fm lia do Scryidor do Magistéúo ativo, falecido, umâ âjudâ pecuniáriâ para cobeíuÍa dâs
dcsp€sas em funeral, corcspond€nte a I (uma) vez â cmuíeração ou os proven(os do mês do

PaÍágrafo Único - A ajuda alc quc tÍalâ cste âniso s€râ pâgâ âo cônjuge do pÍofissional do
Magist6o {âl€€ido ou a quêm houver cuslcdo âs despcsas do fun€ral.

AÍ. 168 - Mediânte seleç2to e concurso âd€quâdos, todaão scr nomêâdos p@ o Magistedo
Municipal profBsioÍtars dc capacidáde lisica reduzida, paÍa câÍgos indicados em Rêgllamentic a
u edilâdo por DecrÊto do Podcr Executivo. que eíabelcccrá as re5petivas condições c cxigências

Art. 169 A Íeâlizáçào de 6úgios profissionalizântes por €sludantes de curso superjoÍ de
ensúo não caracl€riza vinculo com o Sêwiço Públito.

Parásnfo Único - À realizâção dc está8ios por esrudarrês de nlvel supdor fâÍ-se-á em
obcdiàrcia à legislação penincnte e r€gulâmento desta Lci ConDlem€oIaÍ inclusive no qu€ diz
rcQeito âo númêro de cstagiános, conúçôes de €slâgio, suÂ duÍrçâo, valor e crilêÍios de
pagamenlo.

ÁÍ- I 70 - A concessão dc bolsâs de êsludo pelo municipio ou â aütorizaçãô pârâ Êeqüêfl:ia ou
rêâlizaçào de cursos êm oütrN Muni.ípios, Estados ou Paises, ficârá condicionada à assinalurâ de
compÍomis§o ou a.ordo formal polo qual o servidor do Mâgi§éÍio comprometa se â retomar ilo
serviço público Municipâl após o término do estudo ou do cuIso, ou dc ressaÍcir âs despesas quo
foran efelivadas, caso d6ista do curso ou deixe de cumprir pr6tação obÍig,a.ion l €íipulada.

'7
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ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURÂ ÍI'tUNICIPAL DE ARAUÁ

An. l?I ' Os pr@os previslos ne$e E§atülo serâo conlsdos por diâs coíridos e, na contagcm,

excluir-se-á o diâ do começo e incluir-se-á o dia do término, prorrogando-se esle! câ5o não o seia, o

di! útil imediâtâment€ seguiDte.

Aí. l7z Mediânle â1o do Secrelá.io Municipal da Educação ou do Secrel&io de Municipal dâ

Adminis§ação, colrforme o caso, será conslilridâ. em €aráler p€rme.nte, umâ Comissão Esp€cial

de Trâbâlho Tccnico, cncaregada dê âpÍeciar os casos cm quê hâjam sido sârisfeita§ âs condiçôcs

neccssánas ao desenvolvimenlo funcional, preenchimenlo de vagas, Sratificação Por titülâção e

gmtificaçâo nor atividÀdes eÍn local de dilicil âccsso, bem como para oulros câsos que dependam

de iprêciâção e pronunciarnenlo de Comissâo.

Aí. t 73 - Ào Servidor do Magislério $e pârticipd de curso de graduação nas lic€nciaturas
€spccificÀs, scrá concedido horário êspecià1, qLrândo compÍovada a incompatibilidade enúc ô

horário do curso e o da sua jomada de trâbâlho, sem pEjuizo do exercício do câ'go-

CÂ?iTULO T
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIÀS

AÍr. I 71 - O Sewidor do Magstério, ocupânte de cargo de Profcssor de Educâção Bà§ica ou de

Pedagogo. enquadrado ü Paíc SuplcmcnlâÍ do Quadro do Magistério MunicipâI, à medido que

obrivcr â formação eÍigidâ neste Eslâtulo, poderá solicitar seu reenquadramcnto na Parie

Permânente, no mesmo cargo. poém f,o Nivel € nâ Classe corresponderÍc à foÍmâção oblidâ de

confomidad€ com o Plaro de CaÍr.i!ã c Remuncração do MagisléÍio MuniciPâl de A.rauá-

Parágrafo Único - A soliciBção de que iràla o "câpul" deste aíigo ddeá s€r dirigida âo

Secrctário Mutricipal dâ EducaÇào e sú procossará obsePando_se o qu€ eÍabelece esle Estatulo.

Aí. 175 - Aos proccssos admini$râtivos p€ndolês d€ decisâo à data da visênciâ deste

Eslâturo, aplicâr-se-â a legislação estatutada que for mais fa\orável ao Senidor do Magií.rio
Municipal, ressâlvâdos os casos ptsvislos d€ aplicâbilidade exclusiva d€stà tti Complemenlâr,

para direitos. vantaBens e condiçôes inlroduzidas ê definidâs pôt este Estaiulo.

Aí. 176 Os diÍêiios e vanlagens cstabele.idos por €ste E§tatulo não aulonzaÍn pagamenlo de

atmsados, seia a que lllulo for

An. 177 - No qu€ forpossiv.l, e respeitado o direito adqürido, €ste Eslàlulo aplicar_se-á aos

ca§os p€ídcflles e futuros, independenlcm.nle dc sua regulâmmtaçÀo.

Àn. l?E - A regulamenlâçào desle Eslalulo dar'se_á poÍ DeirÊto do Poder ExecuÍivo MuniciPal'

?
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ESTÂDO OE SERCIPE
PREFÊITURA MUNICIPAL OE ARÂUÁ

§ l'- Alé que sejarÍ expêdidos os neccssârios atos de ÍEgulamentação, perman€ccÍão em vi8or os
qüc €xisrêm sobrc â§ matâies consraÍltes dcío Eslaruro, no $ê lhe for compatível.

CAPÍTL-LO tII
DAS DISPO.SIÇÔES FIÀIAIS

Aí. l7q O Pod€Í Ex6utivo Murucrpâl de AJauÀ arÍaws dos seus vános órgàos. pod.rá
proÍnover a ediçào do lexto integrãl desle Estâlulo que s€ná poslo a disposiçao dos Seflidores do
Mâgisterio.

Aí. I 80 - Esta Lei Complementôr entrará em vigor â partir dâ dâia d€ sua publicaçào.

Aí. I81 - Revogam-se lodâs as disposiçôcs em conlrário.

Amuá (SE),29 de igosto de 2005

Jose

Éiro Muíicipal dc 
^rauá
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